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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo principal a análise das medidas de 

articulação entre trabalho e vida familiar existentes no ordenamento jurídico 

brasileiro e como elas devem ser interpretadas ou modificadas para buscar a 

máxima efetividade desse direito. O estudo dos direitos de articulação tem como 

fundamentos o princípio proteção integral dos membros da família e o princípio 

preservação da unidade familiar e, por isso, defenderemos que a conciliação entre 

trabalho e vida familiar deve ser considerada um verdadeiro direito fundamental 

social do trabalhador, com escopo na cláusula aberta dos direitos fundamentais 

conferida pelo art. 5º, §2º, da Constituição da República Federativa do Brasil. Dessa 

forma, os direitos de articulação vinculam diretamente os particulares e, em 

decorrência da função social da empresa, o empregador se torna sujeito essencial 

na efetividade dos direitos de conciliação. Os direitos fundamentais também 

vinculam o Estado, por meio dos seus poderes, com obrigação de implantar políticas 

públicas, aprimorar a legislação específica de proteção à vida familiar nas relações 

trabalhistas e, por meio do Judiciário, atuar como instrumento de efetivação dos 

direitos já existentes.  

 

Palavras-chave: direitos fundamentais; relações de trabalho; vida familiar; 

articulação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

The main objective of this work is analyzing acts of coordination between work and 

family in the Brazilian legal system and how they should be interpreted or modified to 

get its maximum effectiveness. The study of those rights has its foundations in the 

principle of full protection of family members and the principle of family’s unit 

preservation and, therefore, we will defend that the reconciliation between work and 

family should be considered a true social worker's fundamental right, based on open 

clause of fundamental rights conferred by art. 5, paragraph 2, of the Constitution of 

the Federative Republic of Brazil. Thus, the rights of articulation link directly 

individuals and, as a result of the social function of the employer, he becomes 

essential on effectiveness of conciliation. Fundamental rights also cover the State, 

with the obligation to implement public policies to improve the specific legislation of 

protection of family and labour relations and, through the judiciary, acting as an 

instrument to effective those rights. 

 

Keywords: fundamental rights; working relationships; family; articulation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Tradicionalmente, os arranjos familiares se baseavam no homem como 

provedor e chefe da família e a mulher, por outro lado, exercia a função de 

reprodutora e responsável pelas atividades domésticas e cuidado com filhos, e essa 

lógica se reproduzia no mercado de trabalho. Atualmente, os papéis sociais de cada 

gênero vem passando por importantes mudanças e, com a introdução massiva das 

mulheres no mercado de trabalho, não há mais que se falar, ao menos de forma 

geral, no binômio homem-provedor e mulher-cuidadora. 

 

Mas a evolução da sociedade moderna implica sempre na aparição de 

novos problemas sociais. Um dos principais problemas da contemporaneidade, 

sobre o qual nos debruçaremos neste trabalho, é o conflito diante da dificuldade de 

articulação entre trabalho e vida familiar. A mulher, que tinha papel de cuidadora do 

lar hoje responde por parcela significativa do mercado de trabalho, o que fomenta o 

problema da conciliação entre os direitos e implica na necessidade de divisão dos 

trabalhos domésticos com o homem, que também assume espaço importante nas 

relações familiares. 

 

O mercado de trabalho se mostra cada vez mais competitivo e, junto às 

pressões das responsabilidades familiares, criam um ambiente de tensão para 

trabalhadores e trabalhadores que pretendem conciliar ambas as atividades. A ideia 

de articulação entre família e trabalho consiste no incentivo às políticas públicas ou 

privadas que tornem trabalho e família compatíveis entre si, sem que aquele interfira 

na convivência familiar e no desenvolvimento dos membros da família. 

 

Assim, mostra-se crescente a preocupação social e política com o 

problema da articulação entre trabalho e vida familiar, e as demais consequências 

dele derivadas.  

 

Neste trabalho, buscamos analisar a tutela jurídica da família no nosso 

ordenamento e a função social que ocupa na sociedade. Com a constitucionalização 

do Direito de família, verificou-se o reconhecimento de diversos princípios ligados a 

temas sociais relevantes, de modo a buscar uma maior efetividade, enquanto norma 
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constitucional, tanto entre as partes que formam uma família, quanto em relação ao 

Estado e às relações privadas, e aí se incluem as relações trabalhistas. 

 

A partir daí, procederemos a uma breve revisão conceitual dos direitos 

fundamentais nas relações de trabalho. Como consequência da vontade 

constitucional de se estabelecer ampla proteção aos direitos fundamentais sociais, 

estes não devem carecer de qualquer transformação para serem aplicados no 

âmbito das relações jurídico-privadas. Dessa forma, discutiremos se o direito à 

articulação entre trabalho e vida familiar pode ser compreendido como um 

verdadeiro direito fundamental e dotado de aplicabilidade imediata ante a força 

constitucional. 

 

A seguir, trataremos da função primordial do empregador na efetividade 

do direito à articulação entre trabalho e família. A evolução do Estado do Liberalismo 

Econômica para o de Bem Estar Social, dentre outros princípios, inseriu com mais 

força a questão da função social da empresa, mudando desta feita, as relações 

“patrão-empregado-sociedade” e atribuindo ao empregador papel fundamental na 

promoção e efetividade aos direitos humanos. 

 

Destacaremos, ainda, os aspectos mais importantes introduzidos pelas 

normas internacionais da Organização Internacional do Trabalho, que dispõem 

sobre os trabalhadores com responsabilidades familiares e como se sustenta a 

experiência da articulação entre trabalho e família nos ordenamentos jurídicos 

estrangeiros.  

 

Trataremos de realizar uma abordagem sobre a questão da conciliação 

da vida familiar e laboral no Brasil, demonstrando o que existe de concreto no nosso 

país e novas medidas que deveriam ser tomadas para minimizar o conflito entre 

trabalho e vida familiar, promovendo o princípio fundamental da igualdade de trato 

no mercado de trabalho e de oportunidades para ambos os gêneros. 
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2 DA TUTELA JURÍDICA DA FAMÍLIA 

 

2.1 A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE ENTE FAMILIAR 

 

A família sempre constituiu o núcleo básico e essencial da sociedade e do 

Estado, desempenhando, durante o decorrer dos séculos, papel primordial na vida 

do ser humano. A família é a primeira esfera social da qual se faz parte e se mostra 

como um dos institutos mais dinâmicos do Direito, visto que as mudanças sociais 

tem reflexo direto na sua constituição e desenvolvimento. 

 

Por conseguinte, o Direito de Família é um dos ramos do Direito que mais 

passou por alterações nos últimos anos, principalmente após a Revolução Industrial 

e a Revolução Francesa, ante o declínio do patriarcalismo e o surgimento dos 

movimentos feministas, que parecem ganhar força, gradativamente, até os dias de 

hoje. 

 

A perspectiva de família sofreu diversas alterações ao longo do tempo 

“avançando e retrocedendo, conservando-se e alternando-se, reinventando-se, 

enfim, para buscar na atualidade, a recepção incondicional do ser humano, tendo 

em vista suas necessidades, possibilidades e preferências valorativas, 

contemplando como objetivo maior o pleno desenvolvimento da sua personalidade, 

potencialidades, em face da sua dignidade intrínseca, visando o alcance da 

felicidade e do bem- estar social”1. 

 

Se o Direito e a sociedade vivem em constante interação, para que 

aquele consiga desempenhar seu papel de regulador social, necessário se faz 

passar por um processo de readaptação, de acordo com dado momento histórico e 

cultural. Conforme aduz Luiz Edson Fachin,  

 

Os fatos acabam se impondo perante o Direito e a realidade acaba 
desmentindo esses mesmos códigos, mudanças e circunstâncias 
mais recentes têm contribuído para dissolver a ‘névoa da hipocrisia’ 
que encobre a negação de efeitos jurídicos. Tais transformações 

                                                           
1 MALUF, A. C. do R. F. D. Novas modalidades de família na pós-modernidade. São Paulo: Atlas, 

2010, p. 03. 
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decorrem, dentre outras razões, da alteração da razão de ser das 
relações familiares, que passam agora a dar origem a um berço de 
afeto, solidariedade e mútua constituição de uma história em 
comum2. 

 
Por tais razões, se mostra tão importante o estudo da evolução da família 

e seus reflexos na sociedade, seja no direito civil ou nas relações de trabalho, visto 

que, “dentre todas as instituições, públicas ou privadas, a da família reveste-se da 

maior significação. Ela representa, sem contestação, o núcleo fundamental, a base 

mais sólida em que repousa toda a organização social”3. 

 

E daí advém o interesse do Estado na preservação da família, já que nela 

se assentam as colunas econômicas e as raízes morais da organização social. 

Assim, na preservação de sua própria sobrevivência, tem o Estado interesse 

primário em proteger a família, por meio de leis que lhe assegurem o 

desenvolvimento estável e a intangibilidade de seus elementos institucionais4. 

 

Com a análise da evolução legislativa, conseguimos visualizar os 

problemas e necessidades da sociedade em cada época. 

 

A Constituição de 1824, com sua influência liberalista, era praticamente 

omissa em relação à regulação do instituto familiar, limitando-se a tratar da forma de 

transmissão hereditária do Poder Imperial, fixando regras de sucessão do poder. 

Nesse momento, em que a sociedade sofria forte influência da Igreja, que também 

desempenhava um papel de regulação das relações sociais, apenas o casamento 

religioso era reconhecido, sendo rechaçada qualquer outra forma de união. 

 

Com o advento do Brasil República, e sob influência das ideias do ilustre 

jurista Ruy Barbosa, o casamento civil tomou força na reforma constitucional. O art. 

72, §4º, da Constituição de 1891, previa que "a República somente reconhece o 

casamento civil, cuja celebração será gratuita", delineando a independência do 

                                                           
2 FACHIN, Luiz Edson. Direito de família: elementos críticos à luz do novo Código Civil brasileiro. Rio 

de Janeiro: Renovar, 2003, p. 327. 
3 MONTEIRO, Washington de Barros; SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Curso de Direito Civil. 39ª 

ed., São Paulo: Saraiva, 2009, v.2, p.01. 
4 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. V. 6. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 04. 
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Estado e da sociedade em relação à religião, mas sem maiores interferências na 

vida familiar. 

 

Foi sob a égide dessa Constituição que foi elaborado o Código Civil de 

1916, delineando, exclusivamente, a família constituída pelo matrimônio. Na análise 

de Maria Berenice dias, o Codex traz  

 

uma estreita e discriminatória visão da família, limitando-a ao grupo 
originário do casamento e impedia a sua dissolução. Fazia distinções 
entre seus membros e trazia qualificações discriminatórias às 
pessoas unidas sem casamento e aos filhos havidos dessas 
relações. As referências feitas aos vínculos extramatrimoniais e aos 
filhos ilegítimos eram punitivas e serviam para excluir direitos5. 

 

Dentre as disposições do Código Civil, este considerava o casamento civil 

como o único meio de formação de entidade familiar. 

 

A Constituição de 1934 foi a primeira a, realmente, preocupar-se em 

interferir na vida privada familiar, determinando a indissolubilidade do casamento, 

exceto nos casos de anulação ou desquite, e autorizando o voto feminino. 

 

A Constituição de 1937 foi responsável por determinar a igualdade entre 

os filhos havidos na relação matrimonial, considerados legítimos, e os filhos naturais. 

 

Anos depois, com o advento da Lei nº 4.121/64, ou “Estatuto da Mulher 

Casada”, o Direito de Família galgou largos passos na busca pela igualdade entre 

homens e mulheres, desmitificando, ao menos parcialmente, a suposta 

superioridade masculina a que a sociedade era acostumada, passando-se a iniciar 

um processo de reorganização jurídica do ente familiar. 

 

Ainda assim, até a Constituição de 1967, só havia reconhecimento 

jurídico da relação formalizada pelo casamento civil. A Lei do Divórcio, de 1977, foi 

um importante marco na evolução do Direito de Família brasileiro. 

 

                                                           
5 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias.  9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2013, p.30. 
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Entretanto, a Constituição Federal de 1988 representou uma verdadeira 

revolução na regulação jurídica das entidades familiares, ao reconhecer a existência 

de outras espécies de família, que não aquelas originadas pelo matrimônio, a união 

estável e o núcleo formado por qualquer dos pais e seus descendentes, como 

entidade familiar.  

Conforme preleciona Paulo Luiz Netto Lobo: 

O princípio do pluralismo das entidades familiares rompe com a 
tradição centenária do direito brasileiro de apenas considerar como 
instituto jurídico o casamento, desde as Ordenações do Reino, todas 
as Constituições brasileiras (imperial e republicanas) estabeleceram 
que apenas a família constituída pelo casamento seria protegida pelo 
Estado. Apenas a Constituição de 1988 retirou do limbo ou da 
clandestinidade as demais entidades familiares, nomeadamente a 
união estável e a entidade uniparental (pai ou mãe e filhos). Os 
integrantes dessas famílias – relegadas a meros fatos sociais, não 
jurídicos – eram destituídos de direitos familiares idênticos6. 

 

O legislador constituinte procedeu ao alargamento do conceito de família, 

o emprestando juridicamente ao relacionamento existente fora do casamento. Ainda, 

afastou da ideia do casamento como pressuposto da família, identificando como 

família também a união estável entre um homem e uma mulher, além das relações 

monoparentais. Agora, para a configuração da família, deixou de se exigir a 

necessidade de existência de um par, o que consequentemente, subtraiu de seu 

conceito a finalidade procriativa7. 

E não poderia ser diferente: é observado o aumento significativo do 

número de famílias monoparentais, das famílias compostas pelos cônjuges e filhos 

de casamentos anteriores, de famílias compostas por membros de diversas 

gerações e dos domicílios multifamiliares8, além da necessidade de se reconhecer e 

                                                           
6 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; LEITE, Eduardo de Oliveira (coord.). Repertório de Doutrina Sobre 

Direito de Família: Aspectos Constitucionais, civis e processuais. V.4. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1999, p. 315. 
7 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. Op. Cit., p. 33-34. 
8 SILVA, Enid Rocha Andrade da; MELLO, Simone Guesi de; AQUINO, Luseni Maria Cordeiro de. Os 

abrigos para crianças e adolescentes e a promoção do direito à convivência familiar e comunitária. In: 

SILVA, Enid Rocha Andrade da (Coord.). O direito à convivência familiar e comunitária: os abrigos 

para as crianças e adolescentes no Brasil. Brasília: IPEA, 2004, p. 114. 
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impor respeito às várias formas de família, inclusive aquelas fundadas em relações 

homoafetivas, e isso refletiu no nosso novo ordenamento constitucional: 

 

Claro que as constituições pregressas não podiam prever o que o 
Texto de 1988 previu, pois, no passado, os problemas eram 
diferentes, os costumes eram outros, o modus vivendi se 
exteriorizava de forma totalmente distinta da atual. (...) Nesse 
contexto, o constituinte brasileiro de 1988 não olvidou os contornos 
modernos da mutável concepção de família. A problemática da 
marginalização infantil, outrora situada a latere do processo de 
integração social, também foi destacada. O mesmo se diga quanto 
às questões relacionadas à adolescência, marcantes nesse 
crepúsculo de século, sobretudo diante da violência e da exploração 
sexual dos jovens. Os idosos, por sua vez, foram lembrados na 
Constituição, pela inestimável importância que logram em nossa 
sociedade, nada obstante a postura execrável do Poder Público, que 
nem sempre os reconhecem na exata medida de seu papel social. 
Mais do que nunca, é hora de buscar uma nova ratio legis das 
normas destinadas a regular relações jurídicas ligadas à família, à 
criança, ao adolescente e ao idoso9. 

 

Segundo Paulo Nader, a organização da família se processa à luz de 

princípios e de regras oriundos dos vários instrumentos de controle social: a lei, a 

moral, a religião e as regras de trato social. O estatuto doméstico se forma, assim, 

pela intervenção do Estado e por disposições internas, captadas na moral, na 

religião e nas regras de trato social10. 

 

Com a constitucionalização do Direito de família, verificou-se a 

implantação ou, ainda, o reconhecimento de diversos princípios ligados a temas 

sociais relevantes, de modo a buscar uma maior efetividade, enquanto norma 

constitucional, tanto entre as partes que formam uma família, quanto em relação ao 

Estado e às relações privadas, e aí se incluem as relações trabalhistas, conforme 

veremos mais adiante. 

 

 

2.2 A FUNÇÃO SOCIAL DA FAMÍLIA 

 

                                                           
9 BULLOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 1332. 
10 NADER, Paulo. Curso de direito civil. V. 5. 4ª ed. Rio de Janeiro: Forense Jurídica, 2010, p. 19. 
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As entidades familiares, na nossa noção atual, não servem apenas para 

garantir interesses patrimoniais, políticos e econômicos como, outrora, eram as 

únicas preocupações do Direito mas, principalmente, para buscar a efetividade da 

função social da família na formação da sociedade. 

 

O instituto da família, conforme já dito, exerce uma função primordial na 

sociedade, principalmente quando se fala do desenvolvimento de seus membros. 

Isso porque o papel da família é de significado incontestável para o desenvolvimento 

sadio da criança. Uma família centrada no afeto, seja qual for a sua composição 

externa, saberá lidar com os problemas da vida moderna e com as frustrações 

psicológicas que a todos alcançam, para administrá-las com equilíbrio11. 

 

E, se o instituto possui incontestável relevância social, o ordenamento 

jurídico deve ter a sensibilidade de acompanha-lo, reconhece-lo e buscar sua 

efetividade. Assim, a existência da função social de um instituto independe de sua 

menção expressa em texto, seja constitucional ou legal. Partindo do pressuposto 

que o Direito é um produto cultural e fruto dos anseios de determinada sociedade, 

resulta que todo instituto jurídico é criado e tem um determinado fim a cumprir12. 

 

E o mesmo acontece com o Direito de Família: os institutos são criados e 

devem observar uma determinada finalidade, sob pena de perderem a sua razão de 

ser. Assim, deve-se buscar, nos princípios constitucionais, o que almejou o 

Constituinte para a família, de forma a bem entender sua normatização13. 

 

A função social atribuída à família se caracteriza pela transmissão dos 

valores que constituem a cultura, as ideias dominantes em determinado momento 

histórico, isto é, educar as novas gerações segundo padrões dominantes e 

                                                           
11 SCHREIBER, Elisabeth. Os Direitos Fundamentais da Criança na Violência Intrafamiliar. Porto 

Alegre: Ricardo Lenz, 2001, p. 49. 
12 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da; ANDRIOTTI, Caroline Dias. Breves notas históricas da 

função social no Direito Civil. In: GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da (Coord.). Função social no 

Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2007, p. 126. 
13 Ibidem. 
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hegemônicos de valores e de condutas. Neste sentido, revela-se o caráter 

conservador e de manutenção social que lhe é atribuído: sua função social14. 

 

Segundo Pablo Stolze e Rodolfo Pamplona, como consectário desse 

princípio, uma plêiade de efeitos pode ser observada, tais como a necessidade de 

respeito à igualdade entre os cônjuges e companheiros, a importância da inserção 

de crianças e adolescentes no seio de suas famílias naturais ou substitutas e o 

respeito à diferença, pois, em todos os casos, busca-se a concretização da 

finalidade social da família15. 

 

Conforme vimos, a família contemporânea já não é mais apenas aquela 

constituída pelo homem, pela mulher e seus filhos, incluindo também os  recasados, 

seus  filhos, enteados, os grupos de irmãos, os pares homoafetivos e seus 

filhos  biológicos ou adotivos, já que tal direito, paulatinamente, lhes vem sendo 

reconhecido. Enfim, a família se apresenta de forma pluralista. Surgiram novos 

modelos familiares, decorrentes de vários fatores como: a facilidade de separações, 

redução das taxas de natalidade, outros tipos de uniões além do casamento, à 

inserção da mulher no mercado de trabalho e numa diversidade de contextos 

sociais. O compartilhamento mútuo de interesses, solidariedade, reciprocidade, mas, 

acima de tudo, afetividade, que, certamente, é a principal característica destes 

novos formatos da família atual16. 

 

Assim, segundo Maria Berenice Dias, surge um novo nome para essa 

nova tendência de identificar a família pelo seu envolvimento afetivo: 

família eudemonista, aquela que busca a felicidade individual vivendo um processo 

de emancipação de seus membros17. 

 

                                                           
14 TEIXEIRA, Maria de Lourdes; BOCK, Ana M. Bahia; FURTADO, Odair. Psicologias: uma introdução 

ao estudo de Psicologia. 13ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 249. 
15 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Direito de Família: a família em 

perspectiva constitucional. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 100. 
16 LIMA, Ricardo Alves de. Função social da família: família e relações de poder - transformação 

funcional familiar a partir do direito privado. Curitiba: Juruá, 2013, p 44. 
17 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. Op. cit., p. 58. 
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A autora afirma ainda: 

 

O eudemonismo é a doutrina que enfatiza o sentido de busca pelo 

sujeito de sua felicidade. A absorção do princípio eudemonista pelo 

ordenamento altera o sentido da proteção jurídica da família 

deslocando-o da instituição para o sujeito, como se infere da primeira 

parte do art. 8º, do art. 226 da CF: o estado assegurará a assistência 

à família na pessoa de cada um dos componentes que a integram18. 

 

Segundo Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald, a família 

cumpre modernamente um papel funcionalizado, devendo, efetivamente, servir 

como ambiente propício para a promoção da dignidade e a realização da 

personalidade de seus membros, integrando sentimentos, esperanças valores, 

servindo como alicerce fundamental para o alcance da felicidade19. 

 

A função social, assim como a essência da própria família, é dinâmica no 

tempo, sendo passível de modificação de acordo com a cultura vigente e as 

necessidades sociais dos membros da família em determinada época, de modo que 

possa ser capaz de proporcionar um lugar privilegiado para a boa vivência e 

dignificação de seus membros20. 

 

 

2.3 O FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

O princípio da dignidade humana é um dos fundamentos do nosso Estado 

Social de Direito, sendo corolário de todas as relações jurídicas existentes na 

sociedade, inclusive familiares e trabalhistas. Aliás, dos ramos do Direito Privado, é 

no Direito de Família em que a dignidade da pessoa humana tem mais influência. 

 

                                                           
18 Ibidem. 
19 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson.  Direito das Famílias. 2ª ed. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2010, p.12. 
20 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da; GUERRA, Leandro dos Santos. A função social da família. 

Revista Brasileira de Direito de Família, Porto Alegre, n. 39, ano VIII, dez/jan 2007, p.154-169. 
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Immanuel Kant foi um dos primeiros autores a trazer a noção do principio 

da dignidade humana. O filósofo determina que “age de tal forma que possas usar a 

humanidade, tanto em sua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e 

simultaneamente como fim e nunca simplesmente como meio”21. Ainda, traduz o 

direito de igualdade e fraternidade que deve pautar as relações humanas, pois “no 

reino dos fins, tudo tem um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem preço, 

pode ser substituída por algo equivalente (...) a coisa que se acha acima de todo o 

preço, e por isso não admite qualquer equivalência, compreende uma dignidade”22. 

 

Segundo Carmem Lúcia Antunes Rocha, diante do constitucionalismo 

contemporâneo, a dignidade 

 
é o pressuposto da idéia de justiça humana, porque ela é que dita a 
condição superior do homem como ser de razão e sentimento. Por 
isso é que a dignidade humana independe de merecimento pessoal 
ou social. Não se há de ser mister ter de fazer por merecê-la, pois ela 
é inerente à vida e, nessa contingência, é um direito pré-estatal23. 

 

Ingo Wolgang Sarlet considera a dignidade da pessoa humana como uma 

  

qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e 
da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e 
deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e 
qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe 
garantir as condições existentes mínimas para uma vida saudável, 
além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável 
nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os 
demais seres humanos. 

 

A dignidade ocupa um papel importante no texto da nossa Constituição 

Federal, irradiando-se daí para todo o ordenamento jurídico. O art. 1º, III, da Carta 

Magna determina o princípio da dignidade da pessoa humana como fundamento da 

República Federativa do Brasil, isso é, deve ter a busca pela sua efetividade 

                                                           
21 KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes e outros escritos. São Paulo: Martin 

Claret, 2008, p.59. 
22 Idem, p. 65. 
23 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na Constituição 

Federal de 1988. Porto Alegre: Livraria dos Advogados, 2004, p. 60. 
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privilegiada pelo Estado e pela sociedade. A dignidade é considerada um 

superprincípio e inclui todo o conjunto de direitos fundamentais dos homens, que 

devem ser pautados com respeito àquele princípio maior: 

  

Este conceito de “dignidade” sofreu igualmente uma evolução. Não 
se refere ao indivíduo desenraizado da abstracção contratualista 
setecentista (“teorias do contrato social”), mas o ser, na sua dupla 
dimensão de “cidadão” e “pessoa”,  inserido numa determinada 
comunidade, e na sua relação “vertical” com o Estado e  outros entes 
públicos, e “horizontal” com outros cidadãos. A idéia de “indivíduo” 
não corresponde hoje ao valor (individualista) da independência, mas 
ao valor (humanista) da autonomia onde se inclui, por definição, a 
relação com os outros, isto é a sociabilidade. O conceito de “pessoa 
jurídica” não constitui hoje somente a partir da “bipolaridade” 
Estado/indivíduo, antes aponta para um sistema “multipolar” no qual 
as grandes instituições sociais desempenham um papel cada vez 
mais relevante24. 

 

Assim, o conjunto de direitos existenciais que compõem a dignidade 

pertence aos homens em igual proporção. Daí não ser possível falar em maior ou 

menor dignidade, pelo menos no sentido aqui atribuído à expressão, de conjunto 

aberto de direitos existenciais. O homem, apenas pela sua condição, não perde a 

sua dignidade, por mais indigna ou infame que seja a sua conduta25. 

 

A dignidade da pessoa humana também se mostra em outros dispositivos 

da Constituição Federal, principalmente no que se refere às relações familiares. O 

art. 226, § 7º, determina que o planejamento familiar é fundado nos princípios da 

dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável. O art. 227, caput, 

atribui à família, à sociedade e ao Estado o dever de assegurar à criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à “dignidade”. O art. 230, caput, 

determina que cabe à família, à sociedade e ao Estado o dever de amparar as 

pessoas idosas, “defendendo sua dignidade”.  

 

Implicitamente, também pode-se verificar as nuances do princípio da 

dignidade humana em outros trechos da Constituição, tais como o artigo 3º, que 

                                                           
24 QUEIROZ, Cristina. Direitos Fundamentais Sociais. Coimbra: Editora Coimbra, 2006, p. 19-20. 
25 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na Constituição 

Federal de 1988. Op. Cit., p. 50.  
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estabelece, dentre os objetivos fundamentais da República Brasileira, a construção 

de uma “sociedade livre, justa e solidária” (inciso I), o que, invariavelmente, estaria 

ligado à dignidade, porque são condições imprescindíveis para a sua efetivação. No 

mesmo artigo, o inciso IV determina o objetivo fundamental de, “promover o bem de 

todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 

de discriminação”, o que, conforme dito acima, se insere no conceito kantiano da 

dignidade da pessoa humana, considerado a igualdade de interesses dos entes 

sociais. 

 

O conteúdo do princípio da dignidade da pessoa humana se relaciona 

diretamente com os direitos fundamentais, como não poderia deixar de ser, e 

significa que, para respeitar a dignidade da pessoa humana, é necessário respeitar 

os direitos fundamentais dos indivíduos, inclusive, respeitar seu direito fundamental 

de constituir família nas suas mais diversas formas, mesmo que essas estruturas 

não estejam expressamente previstas no texto constitucional ou nas regras 

infraconstitucionais26. 

 

Segundo Ingo Wolfgang Sarlet, a dignidade da pessoa humana possui 

uma dupla dimensão. Por um lado, se caracteriza como uma expressão da 

autonomia da vontade, determinando um limite à atuação do Estado e da 

comunidade. Noutro turno, também é algo que pugna pela proteção por parte da 

comunidade e do Estado27. Assim, o Estado tem o dever de respeitar a dignidade da 

pessoa humana e pautar-se pelo seu respeito e obediência, mas também deve 

promover a dignidade, dispondo de todos os meios necessários para sua efetivação.  

 

 

2.4 DA RESPONSABILIDADE FAMILIAR: PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

O ordenamento jurídico, em geral, não consegue acompanhar a evolução 

e os anseios da sociedade, que estão em constante mutação. A Constituição 
                                                           
26 THOMÉ, Liane Maria Busnello. Dignidade da pessoa humana e a mediação familiar. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2010, p. 47. 
27 SARLET, Ingo. Dignidade da pessoa humana e Direitos fundamentais na Constituição Federal de  

1988. Op. Cit., p. 71. 
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Federal de 1988 e o Código Civil de 2002, embora tragam inovações importantes e 

uma ampla regulação das relações familiares, estão longe de ser capazes de regular 

todas as situações e indagações que se verificam no Direito de Família. Assim, os 

princípios exercem uma função de otimização da aplicação do Direito, inclusive 

preenchendo lacunas deixadas por outras normas. 

 

A distinção entre regras e princípios não é nova, mas ainda imperam falta 

de clareza e polêmica. Pode-se dizer que tanto regras quanto princípios são normas, 

porque ambos dizem o que deve ser. São formulados por meio das expressões 

deônticas básicas do dever, da permissão e da proibição. Princípios são, tanto 

quanto regras, razões para juízos concretos de dever-ser28. 

 

Os princípios, além da sua função supletivo-normativa, também carregam 

uma função sistematizadora, de modo que é possível, através deles, criar um 

sistema de valores cujas relações pautadas sob a égide desses princípios devem 

estar em harmonia com todos eles ou, pelo menos, com algum deles, após o 

processo de sopesamento, visto que não há uma ordem de valor entre os princípios, 

ao menos em abstrato.  

 

Assim, sem os princípios, o ordenamento jurídico deixaria de ser 

sistematizado, reduzindo-se a um conjunto de normas indeterminadas e ineficientes 

para regular os conflitos em sociedade. Diante da importância dos princípios, 

elencaremos a seguir aqueles em que se pautam as relações familiares, capazes de 

justificar o direito à articulação entre trabalho e vida familiar. 

 

 

2.4.1 Princípio da solidariedade 

 

A solidariedade é uma prática alimentada pela própria complexidade 

social. Reflete uma sociedade baseada cada vez mais na autonomização da 

                                                           
28 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução de Virgílio Afonso da Silva. São 

Paulo: Malheiros, 2008, p. 86-87. 
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sociedade civil, dos grupos sociais e também dos indivíduos, pois estes não são 

vistos de maneira isolada29.  

 

A solidariedade significa, ainda, um sentimento racionalmente guiado, 

limitado e autodeterminado que impõe a cada pessoa deveres de cooperação, 

assistência, amparo, ajuda e cuidado em relação às outras. A solidariedade cresce 

de importância na medida em que permite a tomada de consciência da 

interdependência social30. 

 

Para Duguit, o direito decorre do fato de ser o homem um animal social, 

com um senso natural de solidariedade social. Embora reconheça que, ainda assim, 

as regras de conduta sejam essenciais na vida em sociedade. O autor afirma que, 

sendo o direito objetivo fundado na solidariedade social, o direito subjetivo dele 

derivaria, logicamente. Assim, estando cada indivíduo obrigado a cooperar na 

solidariedade social, isso signifca que ele tem o direito de realizar todos os atos 

pelos quais ele coopera na solidariedade social, bem como o direito de impedir que 

se ponham obstáculos ao cumprimento do papel social que lhe compete31. 

 

Segundo Duguit, o homem só é homem pela solidariedade, que o une aos 

seus semelhantes, um homem só pode viver por essa solidariedade e o homem só 

pode diminuir o sofrimento que lhe oprime por essa solidariedade um ato só tem 

valor social e jurídico se for assentado conforme a solidariedade social, e não 

porque tem como sustentação unicamente a vontade do sujeito32. 

 

Assim, podemos afirmar que o princípio da solidariedade é um dos 

grandes marcos paradigmáticos que caracterizam a transformação do Estado liberal 

                                                           
29 FARIAS, José Fernando de Castro. A origem do direito da solidariedade. Rio de Janeiro: Renovar, 

1998, p. 186. 
30 LÔBO, Paulo Luiz Netto. A nova principiologia do direito de família e suas repercussões. In: Direito 

de família e das sucessões: temais atuais. Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka, Flávio 

Tartuce, José Fernando Simão (Org.). São Paulo: Método, 2009, p. 12.  
31 DUGUIT, Léon. Manuel de droit constitutionnel. Paris: Thorin et Fontemoing, 1923, p. 12. 
32 DUGUIT, Léon apud FARIAS, José Fernando de Castro. A origem do direito da solidariedade. Rio 

de Janeiro: Renovar, 1998, p. 222. 
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e individualista em Estado democrático e social, com suas vicissitudes e desafios, 

que o conturbado século XX nos legou. É a superação do individualismo jurídico 

pela função social dos direitos33. 

 

Segundo José Fernando de Castro, há, entre cada um dos indivíduos e 

todos os outros, um laço necessário de solidariedade e é somente o estudo exato 

das causas, das condições e dos limites dessa solidariedade que poderá dar a 

medida dos direitos e dos deveres de cada um, assegurando as condições 

científicas e morais do problema social34. E é nesse contexto que se insere o 

princípio-dever de solidariedade entre os entes familiares. 

 

Da nossa Constituição Federal, pode-se extrair o princípio da 

solidariedade do art. 3º, inciso I, que afirma a construção de uma sociedade livre, 

justa e solidária como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil. 

Também podemos identificar o princípio no dever de proteção ao grupo familiar, à 

criança e ao adolescente e às pessoas idosas. 

 

E, no Direito de Família, o princípio tem uma importância especial, maior 

que em qualquer outro ramo. É no ambiente privado da família que as primeiras 

noções de solidariedade se desenvolvem no ser humano. No reconhecimento e 

respeito dos cônjuges entre si e no respeito e proteção aos filhos é que a 

solidariedade se constrói, de forma singular, espontânea e permanente35.  

 

Conforme lição de Pablo Stolze e Rodolfo Pamplona, o princípio da 

solidariedade não traduz apenas a afetividade necessária que une os membros da 

família, mas, especialmente, concretiza uma especial forma de responsabilidade 

social aplicada à relação familiar36. 

 

                                                           
33 LOBO, Paulo Luiz Netto. Princípio da solidariedade familiar. Jus Navigandi, Teresina, ano 18, nº 

3759, 16 out. 2013. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/25364>. Acesso em: 20 jun. 2014. 
34 FARIAS, José Fernando de Castro. Op. Cit., p. 211-212. 
35 THOMÉ, Liane Maria Busnello. Op. Cit., p.56.  
36 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Op. Cit., p. 95. 
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Segundo Roberto Senise Lisboa, fazem parte do núcleo do princípio a 

afeição e os respeito mútuo, como vetores que indicam o dever de cooperação entre 

os membros da família e entre os parentes, para fins de assistência imaterial (afeto) 

e material (alimentos, educação, lazer). E, assim, cada membro componente de um 

determinado grupo familiar tem a obrigação de colaborar para que os outros 

membros da família obtenham o mínimo necessário para o seu completo 

desenvolvimento biopsíquico37. 

 

 

2.4.2 Princípio do melhor interesse da criança e do adolescente 

 

A partir do século XX, iniciou-se uma evolução, no nosso ordenamento 

jurídico, em relação aos direitos das crianças e dos adolescentes. O Decreto nº 

16.272 estabelecia um plano de proteção e assistência à criança e ao adolescente 

abandonado. Na Constituição de 1937, o art. 127 determinou que a infância e a 

juventude devem ser objeto de cuidados e garantias especiais por parte do Estado, 

que tomará todas as medidas destinadas a assegurar-lhes condições físicas e 

morais de vida sã e de harmonioso desenvolvimento das suas faculdades. A 

Constituição de 1946 também determinou a proteção à família e, em especial, à 

gestante, à criança e ao adolescente, em seu art. 164. 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Convenção sobre os 

Direitos da Criança e do Adolescente exerceram importante papel na proteção aos 

direitos da criança e do adolescente. No nosso país, a Constituição Federal de 1988 

privilegiou, como nunca, a criança e o adolescente com uma série de garantias 

fundamentais, além das previstas no art. 227, caput. Em seguida, foi publicado o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, a mais importante legislação 

infraconstitucional sobre o tema. O artigo 3º do Estatuto dispõe: 

 

Art. 3º. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 

                                                           
37 LISBOA, Roberto Senise. Manual Elementar de Direito Civil: direito de família e das sucessões. 2ª 

ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 46-47. 
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facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.  

 

Assim, o ordenamento jurídico brasileiro adotou a posição estabelecida 

pela ONU de proteção integral e não se trata, porém, de qualquer prioridade, mas 

de prioridade absoluta, o que significa que se sobrepõe a outras prioridades 

estabelecidas pelo legislador, como é o caso daquela conferida às pessoas idosas 

ou aos cidadãos portadores de necessidades especiais, entre outras38. 

 

Importante destacar que o conteúdo do princípio do melhor interesse da 

criança não é estanque, podendo variar de acordo com as condições próprias de 

toda a família e da sociedade, e por isso só poderá ser analisada diante do caso 

concreto, como qualquer outro princípio. Porém, Sergio Luiz Kreuz destaca alguns 

pontos importantes sobre o conteúdo desse princípio: 

 
Não se limita, portanto, à interpretação das leis pelos juízes e 
tribunais, mas deve ser o princípio orientador das políticas públicas, 
nas ações administrativas e na aplicação de medidas de proteção 
pela rede de atendimento. Aplica-se, evidentemente, tanto à 
criança quanto ao  adolescente, já que a Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos  da Criança entende como criança “todo ser 
humano com menos de dezoito anos de idade”.  Não significa, por 
outro lado, atender aos desejos da criança e do adolescente, 
permitindo que façam tudo que desejam. O interesse da criança e do 
adolescente está vinculado, também, ao estabelecimento de limites, 
à disposição para receber educação, ao respeito à autoridade dos 
pais e professores, ao conhecimento de noções de responsabilidade 
e no respeito às regras sociais. A omissão, a negligência dos pais e 
responsáveis, neste sentido, evidentemente, contraria o interesse 
dos filhos. Esse princípio deve ser entendido como norma, como 
imperativo, para a concretização de todos os direitos assegurados às 
crianças e adolescente39. 

 

Portanto, todos os atos relacionados ao atendimento das necessidades 

da criança e do adolescente devem ter como critério a perspectiva dos seus 

melhores interesses e essa perspectiva deve orientar as ações da família, da 

sociedade e do Estado, que nos processos de tomada de decisão, sempre, devem 

                                                           
38 KREUZ, Sergio Luiz. Direito à convivência familiar da criança e dos adolescente: direitos 

fundamentais, princípios constitucionais e alternativas ao acolhimento institucional. Curitiba: Juruá, 

2012, p. 70. 
39 KREUZ, Sergio Luiz. Op. Cit., p. 73. 
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considerar quais as oportunidades e facilidades que melhor alcançam os interesses 

da infância40. 

 

Sergio Luiz Kreuz afirma que a efetivação dos interesses da criança e do 

adolescente, sob o ponto de vista constitucional, já não encontra qualquer limite: 

 

O ordenamento jurídico infraconstitucional acompanhou os avanços 
constitucionais, reproduzindo e criando regras para a implementação 
das políticas de atendimento à criança. O que não acompanhou as 
transformações legislativas, tanto internas como dos tratados 
internacionais, pelo menos na mesma velocidade, foi a eficácia deste 
novo arcabouço jurídico41. 

 

Assim, a proteção e a assistência familiar se mostram como importantes 

pilares jurídicos fundamentais. Portanto, deve a família, junto ao Estado e à 

comunidade, aí incluindo-se os empregadores, proteger, incentivar e respeitar o 

amparo à criança e ao adolescente, que, enquanto seres em desenvolvimento, tem 

o direito e a necessidade de proteção e afeto para sua formação humana. 

 

 

2.4.3 Princípio da proteção à pessoa idosa 

 

Assim como as crianças, a pessoa idosa possui uma condição especial, 

em razão de uma maior vulnerabilidade, e, por isso, sua proteção deve ser, 

igualmente, priorizada ante a família, a sociedade e o Estado. O legislador 

constituinte de 1988 atentou-se para a necessidade de assegurar os direitos da 

pessoa idosa, perante a sociedade, preconizando, em seu art. 230, que "a família, a 

sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 

participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-

lhes o direito à vida". 

 

Para Pablo Stolze e Rodolfo Pamplona, a reverência a todos aqueles que 

sobreviveram às baralhas da vida e, agora, encontram menos vigor em seus corpos 

                                                           
40 CUSTÓDIO, André Viana; VERONESE, Josiane Rose Petry. Crianças esquecidas: o trabalho 

infantil doméstico no Brasil. Curitiba: Multidéia, 2009, p. 115. 
41 KREUZ, Sergio Luiz. Op. Cit., p. 64. 
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físicos é um imperativo de justiça e uma decorrência do princípio da proteção à 

dignidade humana e, principalmente, do princípio da solidariedade social42. 

 

Assevera Paulo Roberto Barbosa Ramos que assegurar os direitos 

fundamentais das pessoas idosas é uma alternativa inteligente para a garantia dos 

direitos de todos os seres humanos. Mas somente serão assegurados os direitos 

fundamentais aos idosos na medida em que aos seres que envelhecem seja 

garantido, durante a existência, o direito à dignidade43. 

 

Além da Constituição Federal, assim como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, o Estado também se preocupou com uma tutela específica que 

atendesse às necessidades e anseios dos idosos, capazes de proteger seus direitos 

básicos, como educação, saúde, trabalho, assistência social e convivência familiar. 

 

Assim, foi promulgada a Lei 10.741, de 01 de outubro de 2003o Estatuto 

do Idoso, dispondo que: 

 
Art. 2º. O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes  à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e 
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, 
em condições de liberdade e dignidade.  

  

Ainda, atribuiu à família, à comunidade, à sociedade e ao Poder Público a 

obrigação de assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao 

trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 

comunitária.  

 

Sobre o assunto, Patrícia Albino Galvão Pontes tece as seguintes 

considerações: 
                                                           
42 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Op. Cit., p. 96-97. 
43 RAMOS, Paulo Roberto Barbosa. A proteção Constitucional da Pessoa Idosa. In: Os novos direitos 

no Brasil: natureza e perspectivas uma visão básica das novas conflituosidades jurídicas. VOLKMER, 

Antonio Carlos; LEITE, José Rubens Morato. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 149.  
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No novo diploma legal, o idoso passa a ter direitos específicos e 
diferenciados em relação às demais pessoas, haja vista merecer da 
sociedade uma proteção especial em função da sua idade já 
avançada. Em virtude do próprio processo natural e biológico do 
envelhecimento, a pessoa idosa se torna mais frágil, os problemas 
de saúde aparecem com mais freqüência, já não possui mais tanto 
vigor, implicando, assim, maiores dificuldades. Desta maneira, é 
preciso adotar medidas, a fim de que seja possível equilibrar as 
condições e possibilidades desses cidadãos em relação aos demais. 
Ora, se aquela pessoa já não tem mais tantas forças para lutar, 
vamos conferir-lhe uma proteção maior, porque se faz necessária. 
Está é a legítima tradução do princípio da igualdade44. 

 

O ordenamento jurídico, portanto, estabeleceu ampla rede de proteção à 

pessoa idosa, a fim de lhes garantir melhores condições de vida, mas é essencial o 

fortalecimento das ações entre a família, a sociedade e o Estado para garantir 

efetividade dos direitos fundamentais do idoso e, por isso, se mostra tão necessário 

o convívio familiar, que deve ser privilegiado pelo empregador. 

 

 

2.4.4 Princípio da convivência familiar 

 

O direito à convivência familiar e comunitária é um direito fundamental 

assegurado pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, 

em decorrência do princípio do melhor interesse e da proteção integral, bem como 

pelo Estatuto do Idoso. 

 

A Constituição Federal determina: 

  

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir e educar os filhos menores, 
e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na 
velhice, carência ou enfermidade. 

  

O Código Civil também determina a convivência familiar, enquanto um 

verdadeiro dever dos pais, decorrente do poder familiar, além da proteção integral 

da criança e do adolescente: 

                                                           
44 PONTES, Patrícia Albino Galvão; PINHEIRO, Naide Maria. Estatuto do idoso comentado. 

Campinas: Servanda, 2008, p.16.  
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Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores: 
I – dirigir-lhes a criação e educação; 
II – tê-los em sua companhia e guarda; 
III – conceder-lhes ou negar-lhes consentimento par a casarem; 
IV – nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se 
O outro dos pais não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder 
exercer o poder familiar; 
V – representá-los, até os dezesseis anos, nos atos da vida civil, e 
assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem p artes, 
suprindo-lhes o consentimento; 
VI – reclamá-los de quem ilegalmente os detenha; 
VII – exigir que lhes prestem obediência, respeito e os 
serviços  próprios de sua idade e condição. 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 22, estabelece que 

incube aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, 

cabendo-lhes, ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as 

determinações judiciais. 

 

Conforme explica Paulo Lobo, a convivência familiar se configura como 

 
a  relação  afetiva  diuturna  e  duradoura  entretecida  pelas  pessoa
s que compõem o grupo familiar, em virtude de laços de parentesco 
ou  não,  no  ambiente  comum.  Supõe-se o espaço físico, a casa,  o 
lar, a moradia, mas não necessariamente, pois as atuais condições 
de vida e o mundo do trabalho provocam separações dos membros 
da família no espaço físico, mas sem perda da referência ao 
ambiente comum, tido como pertença de todos. É o ninho no qual as 
pessoas se sentem recíproca e solidariamente acolhidas e 
protegidas, especialmente as crianças45. 

 

Como bem observado pelo autor, as novas facetas familiares e, também, 

o novo panorama do mercado de trabalho, implicam na busca por novas formas de 

conciliação com a família, entendida no seu conceito extenso.  O Estatuto da 

Criança e do Adolescente determina que família é aquela formada  por parentes 

próximos com os quais a criança e o adolescente convive e mantém vínculos de 

afinidade e afetividade. 

 

Diante disso, não podemos imputar a obrigação da proteção à criança, ao 

adolescente e ao idoso, bem como o direito à convivência destes apenas à própria 

família ou ao estado: é um verdadeiro dever social. As crianças e os adolescentes 
                                                           
45 LÔBO, Paulo Luiz Netto.  Direito Civil: Famílias. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 68. 
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devem ser protegidos em razão de serem pessoas em condição peculiar de 

desenvolvimento. Os direitos fundamentais à infância, consolidados no art. 227, 

afirmam que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar, com 

prioridade absoluta, a educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade, e à convivência familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão46. 

 

Diante disso, buscar a efetivação do direito à convivência familiar implica, 

necessariamente, na estruturação  e 

implantação  de  políticas  públicas  voltadas  para  a  família47.   O empregador, 

nesse contexto, também exerce papel fundamental de agente transformador da 

sociedade e de efetivação dos direitos fundamentais dos seus empregados, 

porquanto não resta dúvidas que, diante da análise e interpretação sistêmica da 

Constituição Federal e do ordenamento jurídico infraconstitucional, o direito à 

articulação entre trabalho e vida familiar constitui um verdadeiro direito fundamental 

social do trabalhador, com todas as características inerentes à espécie e dotado de 

aplicabilidade imediata ante a força constitucional, conforme veremos a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
46 PEREIRA, Tânia da Silva. O melhor interesse da criança. In PEREIRA, Tânia da Silva. O melhor 

interesse da criança: um debate interdisciplinar. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, p. 14. 
47 KREUZ, Sergio Luiz. Op. Cit., p. 104. 
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3 REVISÃO CONCEITUAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E AS RELAÇÕES 

DE TRABALHO 

 

3.2 DEFINIÇÃO E SURGIMENTO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

O movimento Iluminista trouxe à tona a discussão sobre os direitos 

inerentes à condição humana e, com a Revolução Francesa, foi-se formando um 

Estado Constitucional de Direito fundado na limitação do exercício de poder pelo 

Estado. Com a adoção da teoria da separação dos poderes de Montesquieu, iniciou-

se uma era de reconhecimento de direitos fundamentais em face do Estado Liberal. 

A noção de sociedade passa a fundar-se no relacionamento de indivíduos livres e 

iguais, com autonomia para a livre iniciativa baseada exclusivamente em suas 

vontades e interesses, com o pensamento de que, assim, todos teriam oportunidade 

de livre competição, ascensão social e aquisição de bens materiais. 

 

Assim, para a teoria liberal, a esfera das relações sociais particulares 

deveria ser totalmente desvinculada da esfera política, podendo proprietários e 

trabalhadores dispor dos seus direitos e realizar negócios jurídicos como melhor lhes 

conviesse, sendo o papel do Estado apenas o de total abstinência de iniciativa 

social, devendo apenas assegurar que, aos particulares, fosse estabelecido o 

irrestrito espaço de autodeterminação. 

 

O advento da Revolução Americana de 1776 e da Revolução Francesa de 

1789 deram mais força à constitucionalização dos chamados direitos civis e políticos 

ou direitos fundamentais de primeira dimensão. 

 

Entretanto, essa ideia de igualdade formal do Estado liberal, cujos 

princípios filosóficos partiram da revolta social burguesa, constituiu, de fato, 

princípios constitutivos da ideologia da classe, gerando uma profunda contradição. A 

concepção de Estado mínimo, não intervencionista e garantidor apenas da 

propriedade e liberdade do indivíduo contribuiu para um extenso desnível social 

entre a classe burguesa e as classes menos favorecidas, que teve seu auge com a 

Revolução Industrial, no século XVIII, que só intensificou o fosse existente entre os 

operários e os empresários. 
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A partir desses problemas econômicos, sociais e políticos compreendidos 

com o presente modelo de Estado, surgiu a necessidade de se implementar outro 

grupo de direitos que fosse capaz de assegurar ao indivíduo o mínimo essencial à 

vida digna. A organização da classe operária, a intensificação das lutas sociais com 

o estabelecimento de organizações civis, decorrente da Revolução Industrial, e com 

o objetivo de romper com os ditames liberais e de mercado vigentes, culminou do 

reconhecimento dos chamados direitos econômicos e sociais. 

 

A percepção liberalista do indivíduo como ser livre e autônomo foi 

substituída por uma concepção de ser social e a ideia de igualdade formal 

substituída pela igualdade material, inclusive com o reconhecimento daquelas 

organizações, sobretudo de trabalhadores, com o objetivo de lutar por esses direitos. 

Assim, no início do século XX, sob a égide de movimentos socialistas, as 

Constituições do México, de 1917, Soviética, de 1918, e de Weimar, na Alemanha, 

em 1919, foram as primeiras a implementar os direitos sociais, primeiras 

Constituições contendo direitos sociais. 

 

Essa crise do Estado liberal, pautada na ampliação das desigualdades 

sociais, culminou então na criação de novos direitos do cidadão, compreendidos 

como aqueles de segunda dimensão, tais como saúde, educação, seguridade social, 

dentre outros, e põem em relevo a unidimensionalização dos direitos do homem 

egoísta com a necessidade de completar os tradicionais direitos do cidadão burguês 

pelos direitos do homem total, o que só seria possível numa nova sociedade. Dessa 

forma, a radicação da idéia da necessidade de garantir o homem no plano 

econômico, social e cultural, de forma a alcançar um fundamento existencial-

material, humanamente digno, passou a fazer parte do patrimônio da humanidade48 

e integrar fundamentalmente a grande maioria das Constituições contemporâneas. 

 

Então, com o desvencilhamento do controle político e econômico exercido 

pela burguesia, inicia-se a concepção de Estado Social, aquele Estado de todas as 

                                                           
48 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 5ª Ed. Coimbra: 

Almedina, 2003, p. 385. 
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classes, o Estado fator de conciliação, o Estado mitigador de conflitos sociais e 

pacificador necessário entre o trabalho e o capital49, deixando a posição de ente 

ausente para interventor e mediador das relações jurídicas particulares. 

 

Com a crise social despendida do modelo liberalista, emergiu-se o modelo 

de Estado Social de Direito, marcado, principalmente, pela exigência da presença do 

Estado e o surgimento dos direitos sociais ou direitos a prestações. Os direitos a 

prestações buscam obter do Estado as condições jurídicas e materiais 

imprescindíveis ao exercício concreto de tais liberdades, que pode referir-se a uma 

prestação jurídica ou a uma prestação material, caso o objeto da pretensão seja 

uma atuação normativa do Estado ou uma utilidade concreta (bens ou serviços) a 

ser proporcionada pelo ente estatal50. 

 

A segunda dimensão dos direitos fundamentais, ou o status 

positivus/civitatis, como proposto por Jellinek, requer ao Estado uma ação positiva, 

que este forneça aos indivíduos condições mínimas de vida com dignidade, como 

forma de diminuir as desigualdades sociais. 

 

Robert Alexy entende que os direitos fundamentais sociais também 

abrangem direitos à proteção por parte do Estado, que este os proteja de 

intervenções de terceiros e somente a subjetivação dos deveres de proteção faz 

justiça ao sentido original e permanente dos direitos fundamentais como direitos 

individuais. Ao contrário do que ocorre com os direitos sociais, ou direitos a 

prestações em sentido estrito, os direitos a proteção inserem-se inteiramente na 

compreensão liberal tradicional dos direitos fundamentais51. 

 

Robert Alexy ainda divide os direitos a prestações em direitos a 

organização e procedimento e direitos a prestações em sentido estrito. Segundo o 

autor, a despeito de a Constituição alemã conter direitos fundamentais diretamente 

                                                           
49 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. 6ª Ed. São Paulo: Malheiros, 

2001, p. 15. 
50 CUNHA JÚNIOR, Dirley da. Curso de Direito Constitucional. 5ª Ed. Juspodivm: Salvador, 2011, p. 

563. 
51 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Op. Cit., p. 470 e ss. 
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relacionados a procedimentos – os direitos fundamentais ligados ao acesso à justiça 

e a despeito da ampla utilização do princípio do Estado de Direito para fundamentar 

exigências de criação e de configuração de procedimentos, o denominador comum 

na jurisprudência é atribuir direitos a procedimentos aos direitos fundamentais 

materiais. Em relação aos direitos a prestações em sentido estrito são direitos do 

indivíduo, em face do Estado, a algo que o indivíduo, se dispusesse de meios 

financeiros suficientes e se houvesse uma oferta suficiente no mercado, poderia 

também obter de particulares52. 

 

Há três principais argumentos em relação aos direitos fundamentais 

sociais: a igualdade, a liberdade e a solidariedade. A busca pela igualdade entre os 

membros da sociedade parece ser o principal deles. A igualdade que prevalecia no 

período liberalista era a formal, atribuindo para todos os cidadãos igualdade de 

condições em todos os aspectos da vida civil, o que, como vimos, teve como 

consequência os mais diversos problemas sociais. No novo Estado de Direito, a 

igualdade que se busca é a igualdade material, que leva em consideração as 

particularidades do indivíduo, atribuindo aos indivíduos, em situações semelhantes, 

as mesmas condições e aos indivíduos em situações distintas, diferentes condições, 

prerrogativas e privilégios. 

 

Por sua vez, a liberdade jurídica, isto é, a permissão jurídica de se fazer 

ou deixar de fazer algo, não tem valor sem uma liberdade real, isto é, a possibilidade 

fática de escolher entre as alternativas permitidas. Além disso, sob as condições da 

moderna sociedade industrial, a liberdade fática atribuída a um grande número de 

titulares de direitos fundamentais não encontra seu substrato material em um espaço 

vital por eles controlado, mas depende sobretudo de atividades estatais53. 

 

O princípio da solidariedade tem íntima relação com a igualdade e 

constitui o fecho de abóbada de todo o sistema de direitos humanos54. Isto é, o 

fundamento dos direitos fundamentais, sobretudo os sociais, é garantir condições 
                                                           
52 Idem, p. 499 e ss.  
53 Idem, p. 503 e ss. 
54 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 5ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 2007, p. 337 
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mínimas à uma vida digna a todos os cidadãos, mas, principalmente, àqueles que 

encontram-se em uma posição de desvantagem em relação aos outros e, por isso, 

necessitam de uma proteção maior do sistema legal, inclusive dos demais 

particulares envolvidos em uma determinada relação jurídica. 

 

Os direitos e liberdades fundamentais, inclusive os sociais, tem uma dupla 

natureza: não garantem apenas direitos subjetivos, mas também direitos objetivos 

básicos para a ordem constitucional democrática do Estado de Direito. Assim, a 

interpretação formal, por muito tempo dominante, dá espaço a uma noção material 

dos direitos fundamentais, que compreende sua dimensão jurídico-objetiva55.  

 

Com isso, os direitos fundamentais passam a ser fundamento funcional 

da democracia, deixando de ser vistos, primordialmente, como reservas 

contrapostas ao ente estatal, mas sendo compreendidos e aplicados com uma 

finalidade unificadora. 

 

 

3.2 CONSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

Como vimos, o Direito do Trabalho teve sua origem com a sociedade 

industrial na Revolução do século XVIII, sendo a maioria dos direitos fundamentais 

sociais efetivamente conquistada durante o século XX. 

 

A Constituição da Alemanha de 1919 (Constituição de Weimar)  e a 

Constituição do México de 1917 foram as primeiras a incluir os direitos sociais em 

seu bojo. Esta trouxe, principalmente, disposições referentes ao trabalho e à 

previdência social, tais como salário mínimo, jornada máxima de trabalho, 

indenização por acidentes de trabalho, repouso semanal, doenças profissionais, 

greve, sindicalização e indenização por despedida sem justa causa.  

 

A Constituição de Weimar preocupou-se com regime de previdência para 

doenças, maternidade e invalidez; institucionalizou os Conselhos de Empresas para 

                                                           
55 QUEIROZ, Cristina. Op. Cit. 14-15. 
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defesa dos interesses sociais dos trabalhadores, regulamentou salários, entre outros 

direitos, tornando-se um verdadeiro modelo para outras Constituições posteriores. 

Após, a Lei Fundamental da Alemanha de 1949 trouxe o direito de associação em 

busca da melhoria das condições de trabalho e direito à liberdade de profissão junto 

aos capítulo dos Direitos Fundamentais e, tal como preconiza o item 3 do artigo 1º, 

constituem direitos diretamente aplicáveis e vinculam os poderes legislativo, 

executivo e judiciário. 

 

A Constituição da França de 1958 não enumerou no seu texto um rol de 

direitos fundamentais, tão somente afirmou em seu preâmbulo o acatamento do 

povo francês à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, que foi 

confirmada pelo preâmbulo da Constituição de 1946, da IVª República Francesa. 

Esta sim trazia diversos direitos sociais, no capítulo Princípios políticos, econômicos 

e sociais particularmente necessários ao nosso tempo, tais como o direito ao 

trabalho e ao emprego, o direito de greve, participação do trabalhador em decisões 

coletivas sobre as condições de trabalho, proteção à saúde, à segurança material, 

ao repouso e ao lazer.  

 

A Constituição da Itália de 1947 trouxe os direitos sociais no capítulo de 

Direitos e Deveres dos Cidadãos, no grupo das relações econômicas e incluiu o 

direito ao trabalho, o direito do trabalhador a uma remuneração proporcional à 

quantidade e à qualidade de seu trabalho, que fosse suficiente para assegurar a ele 

e à família uma existência livre e digna, a duração máxima da jornada de trabalho, o 

direito ao repouso semanal, o direito às férias anuais remuneradas, os direitos da 

mulher trabalhadora, a proteção do trabalho de menores, o direito à assistência 

social do cidadão incapacitado para o trabalho e os direitos dos trabalhadores nos 

casos de acidentes, doenças, invalidez, velhice e desemprego involuntário, o direito 

dos incapazes e dos menores à formação profissional, a liberdade da organização 

sindical, o direito de greve, entre outros. 

 

A Constituição da Espanha de 1978 também deu especial destaque aos 

direitos sociais do trabalhador. Esses direitos foram inseridos no título Direitos e 

Deveres Fundamentais e incluem o direito de sindicalização, de negociação coletiva 

e de greve, o direito ao trabalho com remuneração suficiente para satisfazer as 
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necessidades do trabalhador e de sua família, além de estabelecer aos poderes 

públicos a realização de uma política de pleno emprego, com formação e 

readaptação profissionais e proteção aos direitos dos trabalhadores, além da 

previdência social para os cidadãos. O Estado também deve realizar uma política de 

prevenção, tratamento, reabilitação e integração dos deficientes físicos, sensoriais, e 

psíquicos, entre outros. 

 

A Constituição da República Portuguesa de 1976 expôs os direitos sociais 

dos trabalhadores nos títulos Direitos, Liberdades e Garantias dos Trabalhadores, 

Direitos e Deveres Econômicos, Direitos e Deveres Sociais e nos Direitos e Deveres 

Culturais. Naquele primeiro título, acrescentados pela Lei Constitucional nº 1 de 

1982, está a proibição às despedidas sem justa causa ou por motivos políticos ou 

ideológicos, a criação de comissões de trabalhadores para defesa de seus 

interesses e intervenção democrática na vida da empresa, a liberdade sindical dos 

trabalhadores e de formação das associações sindicais, com direito de negociação  

e greve. Nos Direitos e Deveres Econômicos, foi  estabelecido o dever do Estado de 

assegurar as condições de trabalho, retribuição e repouso. 

 

A Constituição Federal de 1934 introduziu os direitos sociais no nosso 

ordenamento jurídico, no título da Ordem Econômica e Social tais como o salário 

mínimo, a jornada diária não superior a oito horas, o repouso semanal, as férias 

anuais remuneradas, a indenização ao trabalhador dispensado sem justa causa, a 

assistência médica ao trabalhador e à gestante. 

 

A Constituição Federal de 1946 acrescentou o direito à participação nos 

lucros da empresa, enquanto a de 1967 substituiu a expressão “preceitos da 

legislação do trabalho” por “direitos assegurados aos trabalhadores”, dando maior 

ênfase a esses direitos. 

 

A Constituição Federal de 1988, por sua vez, colocou os direitos sociais 

no título Direitos e Garantias Fundamentais, e introduziu novas garantias ao 

trabalhador, tais como  auto-organização sindical e autonomia de administração dos 

sindicatos, incentivo à negociação coletiva, ampliação do direito de greve, redução 

da jornada de trabalho de quarenta e oito para quarenta e quatro horas, 
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generalização do regime do FGTS, eliminando-se a estabilidade decenal, aumento 

em um terço da remuneração das férias, ampliação da licença-maternidade para 

cento e vinte dias, criação da licença-paternidade de cinco dias, estabilidade das 

empregadas gestantes, dos dirigentes sindicais e dos dirigentes da Comissão 

Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA). Além disso, no título Ordem Social são 

trazidas outras regras relativas à seguridade social, saúde, previdência social, lazer, 

maternidade e infância. 

 

 

3.3 FUNDAMENTALIDADE MATERIAL: O DIREITO À ARTICULAÇÃO ENTRE 

TRABALHO E VIDA FAMILIAR COMO DIREITO FUNDAMENTAL SOCIAL DO 

TRABALHADOR 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 elenca, no 

Título I, do art. 5º ao art. 17, os direitos e garantias fundamentais, entretanto, 

diferente da Constituição portuguesa, não mencionou, expressamente, o direito à 

articulação entre trabalho e vida familiar no texto constitucional. O art. 5º, §2º, por 

sua vez, ao dispor que os direitos e garantias expressos na Constituição não 

excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 

tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte, 

caracterizando a não taxatividade do rol de direitos fundamentais.  

 

Assim, a Constituição Federal reconheceu a fundamentalidade material 

dos direitos que não estejam elencados no catálogo determinado pelos artigos 

supracitados, ou na própria Carta Magna, nos casos em que o conteúdo dos direitos 

fundamentais é decisivamente constitutivo das estruturas básicas do Estado e da 

sociedade56. Isso porque o caráter de fundamentalidade da norma não reside na 

forma, mas na matéria. 

 

Caso os direitos fundamentais fossem entendidos apenas na concepção 

formal, se reduziriam apenas àqueles estabelecidos pelo poder constituinte, o que 

                                                           
56 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7ª ed. 

Coimbra: Almedina, 2003, p. 379. 
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os tornariam totalmente distanciados de um respeito pela dignidade do homem 

concreto57. 

 

Assim, para Ingo Sarlet, são direitos fundamentais todas aquelas 

posições jurídicas concernentes às pessoas, que, do ponto de vista do direito 

constitucional positivo, foram, por seu conteúdo e importância, integradas ao texto 

da Constituição e, portanto, retiradas da esfera de disponibilidade dos poderes 

constituídos bem como as que, por seu conteúdo e significado, possam lhes ser 

equiparados, agregando-se à Constituição material, tendo, ou não, assento na 

Constituição formal58. 

 

Canotilho define a constituição material como o conjunto de fins e valores 

constitutivos do princípio efetivo da unidade e permanência de um ordenamento 

jurídico (dimensão objetiva), e o conjunto de forças políticas e sociais (dimensão 

subjetiva) que exprimem esses fins ou valores, assegurando a estes a respectiva 

prossecução e concretização, algumas vezes para além da própria constituição 

escrita59. 

 

A fundamentalidade material está relacionada à correspondência entre os 

direitos fundamentais e os valores que informam a Constituição, com destaque para 

a dignidade da pessoa humana. Assim, a característica essencial dos direitos 

fundamentais é estarem ligados à concepção da dignidade da pessoa humana. A 

dignidade da pessoa humana é fonte do conteúdo comum dos direitos fundamentais 

e critério legitimador do reconhecimento de direitos fundamentais decorrentes, 

implícitos ou previstos em tratados internacionais conforme a autorização do artigo 

5º, §2º da Constituição Federal de 1988. Assim, se a posição jurídica, ao menos de 

forma geral, for considerada concretização das exigências do princípio da dignidade 

da pessoa humana, pode-se dizer que possui fundamentalidade material60. 

                                                           
57 MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional. 3ª ed. Coimbra: Coimbra, 2000, p. 11 
58 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 2ª ed. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2001, p. 82. 
59 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Op. Cit., p. 1.013-1.014. 
60 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO; Paulo Gustavo Monet. Curso 

de direito constitucional. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
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Ainda, é importante considerar, com relação à nota da fundamentalidade 

dos direitos fundamentais, que somente a análise do seu conteúdo permitiria a 

verificação de sua fundamentalidade material, isto é, da circunstância de conterem 

ou não, decisões fundamentais sobre a estrutura do Estado e da sociedade, de 

modo especial, porém, no que diz com a posição nestes ocupadas pela pessoa 

humana61. 

 

Dessa forma, além do critério do “contéudo”, utiliza-se o critério da 

“importância” para caracterizar a fundamentabilidade em sentido material de alguma 

norma. Assim, direitos fundamentais seriam aqueles com efetiva importância para a 

sociedade em certo momento histórico. Conforme elucida José Afonso da Silva: 

 

No qualitativo ‘fundamentais’ acha-se a indicação de que se trata de 
situações jurídicas sem as quais a pessoa humana não se realiza, 
não convive e, às vezes, nem mesmo sobrevive; fundamentais do 
homem no sentido de que a todos, por igual, devem ser, não apenas 
formalmente reconhecidos, mas concreta e materialmente efetivados 

 

Assim, as normas integrariam o texto constitucional, em virtude de serem 

retiradas da esfera da disponibilidade dos poderes constituídos (fundamentabilidade 

formal), bem com, por seu conteúdo e importância, possam lhes ser equiparadas, 

agregando-se à Constituição material, caso do direito à articulação entre trabalho e 

vida familiar. 

 

 

3.4 A APLICABILIDADE DIRETA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOCIAIS NAS 

RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

Uma vez estabelecidas algumas considerações gerais acerca da 

definição e do processo histórico dos direitos fundamentais sociais e na 

configuração do direito à articulação entre trabalho e vida familiar como um direito 

fundamental, adentraremos no mérito da eficácia horizontal ou entre particulares 

desses direitos, notadamente na relação de trabalho.  

                                                           
61

 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Op. cit., p. 87. 
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Segundo Noberto Bobbio, o problema fundamental em relação aos 

direitos do homem não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los, o que não é 

um problema filosófico, mas jurídico e, num sentido mais amplo, político. O mais 

importante, então, seria investigar qual é o modo mais seguro para garanti-los, para 

impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente violados62.  

 

Os direitos fundamentais foram criados como uma forma de vincular, 

primordialmente, o Estado, limitando seu poder para evitar ingerências excessivas 

da vida particular dos indivíduos. Entretanto, foi-se verificando que as desigualdades 

entre as partes não se limitam às relações entre o Estado e o particular, mas 

também afetam as relações privadas, especialmente se um dos particulares detém 

um poder social ou econômico superior ao outro. Então, na Alemanha (Drittwirkung), 

e posteriormente no Brasil, passou a se admitir a eficácia horizontal dos direitos 

fundamentais nas relações privadas. 

 

Embora seja alegado o direito da autonomia privada para afastar a 

incidência dos direitos fundamentais nas relações privadas, entendemos que só 

pode existir efetivamente autonomia privada quando o agente desfrutar de mínimas 

condições materiais de liberdade. Porém, isso não acontece em grande parte dos 

casos de aplicação desses direitos nas relações entre particulares, nas quais a 

manifesta desigualdade entre as partes obsta, de fato, o exercício da autonomia, e 

as relações de trabalho são, quase em sua totalidade, de caráter profundamente 

assimétrico e excludente63. 

 

Confirmada a possibilidade de aplicação dos direitos fundamentais sociais 

às relações trabalhistas, passaremos a analisar agora a forma de vinculação dos 

particulares a esses direitos. 

 

                                                           
62 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2004, p. 45. 
63 ERMIDA URIARTE, Oscar. A flexibilização no Direito do Trabalho. A experiência Latino-Americana. 

In: Tribunal Superior do Trabalho (Org). Flexibilização no Direito do Trabalho. 2ª ed. São Paulo: IOB 

Thompson, 2004, p. 223. 
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O art. 5º, §1º, da CRFB de 1988, dispõe que “as normas definidoras dos 

direitos e garantias fundamentais tem aplicação imediata”.  

 

Embora o dispositivo aludido não mencione qualquer exceção à norma, 

alguns doutrinadores negam a aplicação imediata da totalidade dos direitos 

fundamentais, já que se reservaria apenas àquelas normas completas, que 

prescindem de qualquer atividade legislativa. Segundo a teoria da eficácia mediata 

ou indireta (mittelbare Drittwirkung), formulada por Günther Dürig, a eficácia direta 

dos direitos fundamentais perante terceiros geraria um incremento do poder estatal 

sobre a autonomia privada, desvirtuando o Direito Privado. Para os adeptos dessa 

teoria, os direitos fundamentais não podem ser aplicados às relações particulares 

sem os chamados mecanismos de intermediação e suavização, que seriam, 

principalmente, a atividade legislativa e, em segundo plano, a atividade judicial. 

 

Os direitos fundamentais seriam, então, meros instrumentos de 

interpretação das normas de Direito Privado e de controle do âmbito de extensão da 

autonomia privada, se reduzindo tão somente à conciliação desses valores com a 

liberdade geral e a liberdade negocial, representando um verdadeiro retrocesso aos 

mecanismos de proteção aos direitos do homem64 e, por isso, partilhamos do 

entendimento de eficácia imediata ou direta dos direitos fundamentais nas relações 

particulares (unmittelbare Drittwirkung). 

 

José Afonso da Silva, ao tratar do problema da eficácia jurídica dos 

direitos fundamentais sociais, subdivide as normas naquelas de eficácia plena, 

eficácia contida e eficácia limitada65. Entretanto, as normas constitucionais são, sem 

exceção, dotadas de eficácia jurídica, variando apenas sua carga eficacial, de 

acordo com o grau de normatividade que lhe tenha sido outorgado pela Constituição. 

Uma interpretação que negue a eficácia das normas de direitos fundamentais 

desprestigia o princípios da máxima efetividade da Constituição66. 

                                                           
64 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os direitos fundamentais na Constituição portuguesa de 1976. 2ª 

Ed. Coimbra: Almedina, 1998, p. 289. 
65 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 23ª ed. São Paulo: Malheiros, 

2004. p. 85. 
66 CUNHA JÚNIOR, Dirley da. Op. cit., p. 637. 
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Para Ana Paula de Barcellos, o primeiro critério que orienta a identificação 

da eficácia jurídica aos enunciados normativos diz respeito à chamada 

fundamentalidade social da circunstância por ele regulada, que é seu grau de 

importância ou relevância social e esse é o parâmetro lógico que orienta a política 

legislativa de modo geral. Quanto mais fundamental para a sociedade for a matéria 

disciplinada pelo dispositivo e, consequentemente, os efeitos que ele pretende 

sejam produzidos, mais consistente deverá ser a modalidade de eficácia jurídica 

associada67. E os direitos fundamentais sociais do trabalhador tem, inegavelmente, 

um alto grau de fundamentalidade social. 

 

A interpretação constitucional do caráter de abertura e pluralismo da 

Constituição de 1988, que culminou na redação do art. 5º, §1º, reflete a intenção do 

jurista em perquirir, no sistema normativo, até a exaustão, todas as potencialidades 

dos comandos normativo-constitucionais, independente de qualquer intervenção 

legislativa, confirmando a aplicação imediata de todos os direitos fundamentais68. A 

cláusula da aplicação imediata supracitada tem, portanto, uma extraordinária 

importância prática, como decorrência do princípio da máxima efetividade das 

normas constitucionais.  

 

Como consequência da vontade constitucional de se estabelecer ampla 

proteção aos direitos fundamentais sociais, estes não devem carecer de qualquer 

transformação para serem aplicados no âmbito das relações jurídico-privadas, 

assumindo diretamente o significado de vedações de ingerências no tráfico jurídico-

privado e a função desses direitos oponíveis a outros particulares, acarretando a 

proibição a qualquer limitação aos direitos fundamentais contratualmente 

avençadas, ou, em último caso, gerando direito subjetivo à indenização no caso de 

uma ofensa oriunda de particulares69. 

 

                                                           
67 BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais: o princípio da 

dignidade da pessoa humana. 2ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 136 
68 CUNHA JÚNIOR, Dirley da. Op. cit., p. 643. 
69 SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais. Op. Cit., p. 351. 
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Como meio de mitigar essa dicotomia entre eficácia mediata e imediata 

dos direitos fundamentais nas relações privadas, Ingo Wolfgang Sarlet sustenta que 

das normas definidoras de direitos fundamentais decorrem os chamados deveres de 

proteção. Esses seriam imposições ao Estado para que protegessem os particulares 

contra agressões aos bens jurídicos fundamentais assegurados constitucionalmente. 

Para alguns autores, a melhor forma de resolver o problema da eficácia horizontal 

dos direitos fundamentais seria colocar o Estado como destinatário precípuo desses 

direitos, e que seria este o responsável por obrigar o particular a obedecê-los. 

Entretanto, na nossa opinião, a limitação à eficácia dos direitos fundamentais com 

essa intervenção estatal continua representando óbice à efetividade desses 

direitos70. 

 

Dessa forma, insistindo na vinculação direta dos particulares aos direitos 

fundamentais sociais, o mesmo autor nos traz a teoria dos “poderes privados” e se 

refere às relações entre particulares caracterizadas por um inequívoco e relevante 

grau de desigualdade, logo, dotada de expressivo poder social. Segundo a teoria, 

nesses casos, estaríamos, na verdade, diante de uma relação similar à travada entre 

o Estado e o indivíduo e, em razão do desequilíbrio do poder social e econômico na 

relação privada, se teria uma verdadeira vinculação direta com eficácia do tipo 

vertical, e não realmente horizontal, como já foi dito71. 

 

Independente de ser chamada eficácia horizontal ou vertical, os direitos 

fundamentais sociais do trabalhador, definitivamente, necessitam de uma séria 

proteção no âmbito das relações privadas de trabalho, principais destinatárias das 

referidas normas, dada manifesta desvantagem do trabalhador em relação ao 

empregador, detentor, por excelência, de um maior poder social e econômico. 

 

O principal fundamento dos direitos fundamentais, aí incluídos os direitos 

sociais do trabalhador, já vem de antes da relação de trabalho, com os direitos 

fundamentais inerentes a sua condição de pessoa. O princípio da dignidade da 

pessoa humana pode ser utilizado para justificar as várias formas de eficácia jurídica 

                                                           
70 SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais. Op. cit., p. 362. 
71SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais. Op. cit., p. 368. 
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e sua extensão, inclusive reconhecer a algumas normas a eficácia positiva ou 

simétrica, que busca identificar simetria entre o conteúdo da eficácia jurídica e os 

efeitos pretendidos pela norma, garantindo à pessoa humana, pelo menos, o mínimo 

existencial72. Ainda assim, apenas os direitos individuais, de não intervenção, não 

são suficientes para o alcance da dignidade da pessoa humana, se não lhe forem 

garantidos direitos positivos, tais como o direito ao trabalho e as demais garantias a 

ele inerentes, que, sem dúvidas, fazem parte do conteúdo essencial do princípio 

constitucional da dignidade da pessoa humana. 

 

Além disso, a CRFB de 1988 também compreende o valor social do 

trabalho como fundamento da República, em seu artigo 1º, IV, e da livre iniciativa, 

consagrando a importância da efetividade dessas garantias no nosso Estado 

democrático de direito. 

 

Outro importante fundamento constitucional que contribui para a 

aplicabilidade direta dos direitos fundamentais sociais às relações trabalhistas é a 

consagração da função social da propriedade, nos termos do art. 5º, XXIII, da 

CRFB/88. O nosso ordenamento jurídico garante, por um lado, a propriedade 

privada e a pluralidade de direitos de propriedade e, por outro, que a função social 

dos bens delimitará o conteúdo essencial do direito.  

 

Em termos gerais, a liberdade de empresa se define, do ponto de vista 

trabalhista, na liberdade de entrar no mercado, na liberdade de organizar e 

desenvolver os recursos produtivos e na liberdade de abandonar total ou 

parcialmente o mercado. Sobre a primeira, a liberdade de entrar no mercado, se 

concretiza com a possibilidade de adotar livremente a decisão de iniciar atividades 

empresariais, decidindo o que se vai produzir, como vai e quanto vai e, portanto, a 

quantidade de trabalhadores que vai se precisar e quem vai ser contratado. 

 

A liberdade de empresa pode sofrer restrições derivadas da proteção de 

outros direitos constitucionais, mas essa limitação não pode chegar a anular 

aspectos substanciais da liberdade nem pode infligir danos que resultem 

                                                           
72BARCELLOS, Ana Paula de. Op. cit., p. 229. 
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desproporcionais aos objetivos sociais perseguidos. Dessa forma, se impõe à 

empresa uma função eminentemente social, não se restringindo apenas à busca 

pelo lucro, mas de promover o desenvolvimento social de acordo com os ditames 

estabelecidos na Constituição. 

 

Sobre a noção de efetividade dos direitos constitucionais, Luís Roberto 

Barroso, a distingue do conceito de vigência da norma, citando Kelsen, como o fato 

real de ela ser efetivamente aplicada e observada, da circunstância de uma conduta 

humana conforme à norma se verificar na ordem dos fatos. Dessa forma, a 

efetividade significa a realização do direito, o desempenho concreto de sua função 

social e representa a materialização, no mundo dos fatos, dos preceitos legais, 

simbolizando a aproximação, tão íntima quanto possível, entre o dever-ser normativo 

e o ser da realidade social73.  

 

Dessa forma, o problema da eficácia dos direitos sociais fundamentais do 

trabalhador não pode apenas se limitar ao estudo das normas positivadas, mas sim 

observando a totalidade das questões que tais direitos envolvem, principalmente 

sociais, políticas e econômicas. 

 

Um dos problemas relativos aos direitos fundamentais sociais é o 

aprofundamento das políticas específicas para tutela, pois, apesar de a Constituição 

Federal prever uma série de direitos trabalhistas, no art. 7º e fora dele, alguns ainda 

permanecem pendentes de regulamentação e, por isso, não alcançam a devida e 

esperada efetividade social. No nosso modelo constitucional, aceitam-se normais 

constitucionais que definem direitos fundamentais com a fixação de programas, 

finalidades e tarefas a serem implementadas pelos poderes públicos e que 

reclamam mediação legislativa. Mas isso não autoriza afirmar que não são dotadas 

de aplicação imediata, já que podem ser complementadas pelos órgãos do Judiciário 

no exercício de sua atividade de garantia e efetivação dos direitos fundamentais74. 

 

 
                                                           
73 BARROSO, Luis Roberto. O direito constitucional e a efetividade de suas normas: limites e 

possibilidades da Constituição Brasileira. 6ª ed. São Paulo: Renovar, 2002, p. 236. 
74 CUNHA JÚNIOR, Dirley da. Op. cit., p. 644. 



48 
 

3.5 O PAPEL DOS PODERES LEGISLATIVO, EXECUTIVO E JUDICIÁRIO NA 

EFETIVIDADE SOCIAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOCIAIS NAS 

RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

A chamada dimensão jurídico-objetiva dos direitos fundamentais significa 

que esses direitos constituem valores que o Estado não deve apenas respeitar, mas 

buscar a promoção e proteção com a adoção de uma postura ativa. Dessa forma, 

ainda que não sejam os destinatários precípuos das normas, como no caso da 

incidência dos direitos sociais nas relações de trabalho privadas, o Estado deve 

atuar como um verdadeiro guardião dos direitos fundamentais e, por meio dos seus 

três Poderes, buscar a efetividade social que se espera desses direitos. 

 

Segundo Dirley da Cunha Jr., o direito fundamental à efetivação da 

Constituição apresenta uma dupla dimensão. De acordo com a dimensão subjetiva 

investe, o direito fundamental investe o cidadão da posição jurídica subjetiva de 

exigir, inclusive judicialmente, o desfrute imediato desses direitos, independente de 

intervenção legislativa e de exigir a emanação de normas ou atos materiais para a 

concretização constitucional. A dimensão objetiva, por sua vez, irradia uma eficácia 

dirigente, impondo ao Estado o dever jurídico de concretizar e realizar todas as 

normas constitucionais, incumbindo a todos os órgãos e entidades estatais o dever-

poder de efetivá-las75. 

 

 

3.5.1 Vinculação dos Poderes Legislativo e Executivo aos direitos 

fundamentais sociais do trabalhador 

 

Como já dito anteriormente, as chamadas normas programáticas são 

encaradas de forma bastante ampla e genérica e, ainda que se entenda que 

possuem o mesmo caráter das demais normas e são dotadas eficácia jurídica, 

portanto aptas de desencadear efeitos nas relações jurídicas, essas normas 
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traduzem expressamente um dever ao Legislativo de concretizá-las para realizar os 

fins, programas e ordens estipulados por elas. 

 

Mesmo que passíveis de direta aplicação, independentemente da 

intervenção legislativa, entendemos que o papel do Poder Legislativo é essencial ao 

princípio da efetividade da Constituição, por isso, no deslinde da sua atividade, deve 

observar algumas orientações e limitações. 

 

As normas programáticas de direitos fundamentais sociais contém 

imposições que vinculam o legislador, não apenas obrigando a concretizar os 

programas, tarefas, fins e ordens, mas também que o legislador, ao cumprir seu 

desiderato, não pode afastar-se dos parâmetros pré-estabelecidos nas normas 

definidoras dos direitos fundamentais76. Embora a liberdade do legislador possa ser 

maior, no caso das normas programáticas de maior grau de abstração, a atividade 

deve sempre se pautar nas finalidades ali estabelecidas, e nunca em sentido 

contrário. 

 

O princípio da proteção, por sua vez, determina que, no exercício da 

atividade legislativa que imponha regras, institutos, princípios e presunções próprias 

do direito do trabalho, o legislador deve buscar a proteção à parte hipossuficiente na 

relação empregatícia, visando retificar ou atenuar, no plano fático-jurídico, o 

desequilíbrio inerente ao plano somente fático do contrato de trabalho. Os 

fundamentos desse princípio são a debilidade econômica do trabalhador em face do 

empregador e o desequilíbrio causado pela debilidade jurídica do empregado77. 

Dessa forma, a primeira orientação/limitação ao legislador no exercício da 

concretização das normas fundamentais sociais programáticas é a implementação 

de normas que busquem sempre proteger o empregado, não só como trabalhador, 

mas também como pessoa humana, intervindo sempre no sentido de harmonização 

das relações de trabalho. 

 

                                                           
76 SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais. Op. cit., p. 290. 
77 MEIRELES, Ana Cristina Costa; MEIRELES, Edilton. A intangibilidade dos direitos trabalhistas. São 

Paulo: LTr, 2009, p. 75. 
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O princípio do não retrocesso foi expressamente consagrado no caput do 

art. 7º da CRFB/88, ao estabelecer que são assegurados aos trabalhadores outros 

direitos que visem à melhoria de sua condição social.  

 

O que o legislador constitucional quis estabelecer no rol do art. 7º foi uma 

série mínima e fundamental de direitos sociais trabalhistas, dando espaço para a 

concessão de outros direitos, desde que visem à melhoria de sua condição social. 

Por isso, não se pode admitir que a norma constitucional derivada ou norma 

infraconstitucional que tenta a não gerar uma melhoria na condição de trabalho, o 

que seria inconstitucional. 

 

Segundo Ingo Wolfang Sarlet, a garantia de intangibilidade desse núcleo 

ou conteúdo essencial de matérias asseguram a identidade do Estado brasileiro e a 

prevalência dos princípios que fundamentam o regime democrático, notadamente o 

princípio da dignidade da pessoa humana, e resguarda também a Carta 

Constitucional dos casuísmos da política e do absolutismo das maiorias 

parlamentares. O reconhecimento da proibição ao retrocesso, então, impede a 

frustração da efetividade constitucional, já que, ao revogar o ato que deu concretude 

a uma norma programática ou tornar inviável o exercício de um direito, o legislador 

estaria acarretando um retorno à situação de omissão inconstitucional anterior78. 

 

O Poder Executivo também está vinculado aos direitos fundamentais 

sociais, de acordo com o princípio da máxima eficácia e efetividade dessas normas, 

devendo observar no exercício das suas atividades administrativas a interpretação, 

aplicação e concretização dos direitos dos trabalhadores, já que, mesmo como 

normas programáticas, possuem eficácia jurídica para vincular os particulares e os 

poderes estatais.  

 

 

3.5.2. Concretização direitos fundamentais sociais do trabalhador pelo Poder 

Judiciário 

 

                                                           
78 SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais. Op. cit., p. 265. 
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Como já dissemos, o reconhecimento constitucional dos direitos 

fundamentais sociais impõe uma eficácia jurídica imediata a esses direitos, que 

passam a integrar o sistema de proteção do trabalhador e a incidir diretamente nas 

relações trabalhistas. No entanto, as normas fundamentais de baixa densidade 

normativa, não conseguem atingir a eficácia social que esperamos delas e, por isso, 

deve o Poder Judiciário intervir nas relações de trabalho em prol da efetividade dos 

direitos fundamentais sociais do trabalhador. Com essa ideia de concretização 

máxima das normas constitucionais, o dever de efetivação que antes era dirigido 

apenas ao legislador, à sua oportunidade e conveniência, também se dirige ao 

Poder Judiciário. 

 

Paulo Bonavides destaca que o Poder Judiciário não tem apenas a 

função de interpretar os dos direitos fundamentais mas, sobretudo, concretizá-los, 

tendo o juiz constitucional a incumbência de proteger os direitos fundamentais e 

sendo a concretização tarefa essencial, sob a égide de uma nova hermenêutica, de 

caráter material, baseada no valor da dignidade da pessoa humana79. 

 

Entretanto, a atuação do Poder Judiciário é por muitos questionada, 

criticando-se uma chamada judicialização da política e até mesmo a quebra do 

princípio da separação dos poderes. No entanto, esse processo, no contexto 

brasileiro, é uma circunstância que decorre do modelo constitucional que se adotou, 

e não um exercício deliberado da vontade política. 

 

É importante destacar que a concretização dos direitos fundamentais pelo 

Poder Judiciário não tem como intenção usurpar as funções que são próprias do 

Poder Legislativo, ou do Poder Executivo, mas que, em face do princípio da 

supremacia da Constituição, a garantia prevista deve ser prontamente exequível e 

imediatamente aplicável, por isso, o Judiciário pode produzir o direito.  

 

Além disso, a atividade de concretização pelos magistrados trata-se de 

verdadeiro poder-dever, uma vez que lesão ou ameaça a direito não podem ser 

excluídos da apreciação do Poder Judiciário, nos termos do art. 5º, XXXV, da 

                                                           
79 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 7ª Ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 518. 
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CRFB/88. E, sem dúvidas, os direitos fundamentais, ainda que programáticos e de 

alta abstração, são direitos e, por isso, não pode o Poder Judiciário negar-lhe tutela, 

quando requerida, sob o fundamento de ser um direito não exigível ou invocar a não-

imperatividade ou ausência de caráter jurídico da norma que o confere. A única 

hipótese, segundo o autor, em que pode o juiz negar-lhe o cumprimento coercitivo é 

no caso de impossibilidade material evidente e demonstrável pela utilização de uma 

interpretação sistemática influenciada pela teoria geral do Direito80. 

 

Andreas J. Krell considera, inclusive, os juízes como corresponsáveis 

pelas políticas dos outros poderes estatais, tendo que orientar a sua atuação para 

possibilitar a realização de projetos de mudança social. Segundo o autor, exige-se 

um Judiciário intervencionista que realmente ousa controlar a falta de qualidade das 

prestações dos serviços básicos e exigir implementação de políticas sociais 

eficientes81. Dessa forma, onde os Poderes Legislativo e Executivo falham ou são 

omissos, cabe ao Poder Judiciário uma postura ativa na realização desses fins 

sociais e regras orçamentárias, reserva do possível ou ausência de recursos não 

podem justificar a falta de concretização dos direitos fundamentais sociais. 

 

O próprio art. 8º da CLT privilegia a atividade criativa do magistrado: 

 
Art. 8º - As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na 
falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o 
caso, pela jurisprudência, por analogia, por eqüidade e outros 
princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do 
trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito 
comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de 
classe ou particular prevaleça sobre o interesse público. 
 

Em relação ao processo de concretização dos direitos fundamentais 

sociais em si, precisamos ter em mente que, nas relações privadas, os particulares 

destinatários das garantias também possuem o direito fundamental da autonomia 

privada constitucionalmente protegido. Sendo assim, diante de um caso concreto 

conflituoso envolvendo os direitos fundamentais sociais e o princípio da autonomia 

privada, a análise tópico-sistemática se dará de forma semelhante às hipóteses de 
                                                           
80 BARROSO, Luís Roberto. Op. cit., p. 234. 
81 KRELL, Andreas. Direitos Sociais e Controle Judicial no Brasil e na Alemanha – Os (Des)Caminhos 

de um Direito Constitucional “Comparado”. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2002, p. 72. 
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colisão entre princípios, com a busca de uma solução calcada na ponderação dos 

valores. 

 

As colisões entre princípios devem ser solucionadas de forma 

completamente diversa das regras. Se dois princípios colidem, um deles terá que 

ceder, o que não significa, contudo, nem que o princípio cedente deva ser declarado 

inválido, nem que nele deverá ser introduzida uma cláusula de exceção. O que 

ocorre é que um dos princípios tem precedência em face do outro sob determinadas 

condições. Sob outras condições a precedência pode ser resolvida de forma oposta. 

Conflitos entre regras ocorrem na dimensão da validade, enquanto as colisões entre 

princípios ocorrem na dimensão do peso: os princípios tem pesos diferentes e os 

princípios com maior peso tem precedência82.  

 

Um importante fator que deve-se considerar na ponderação dos direitos 

fundamentais nas relações entre particulares é o grau de desigualdade fática entre 

os envolvidos. E a relação de trabalho é, por excelência, uma relação privada com 

um alto nível de desigualdade e, por isso, o direito fundamental social do trabalhador 

demandará uma maior proteção que o direito fundamental à autonomia privada, mas 

somente prima facie, dada a natureza desses direitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
82 ALEXY, Robert. Op. cit., p. 93. 
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4 O PAPEL DO EMPREGADOR NA ARTICULAÇÃO ENTRE TRABALHO E VIDA 

FAMILIAR 

 

4.1 A LIMITAÇÃO AO PODER DIRETIVO EM RAZÃO DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS DO TRABALHADOR 

 

A evolução do instituto do poder diretivo atravessou grandes 

transformações, de remotos tempos nos quais o poder patronal era absoluto até a 

humanização das relações interpessoais mas, apesar do avanço, ainda persiste a 

questão sobre até onde vai a liberdade do empregador em gerenciar seu material 

humano, sob a ótica constitucionalizada do Direito do Trabalho e notadamente 

convergindo com o ideal da função social da empresa, transformando o ambiente 

laboral em comunidade produtiva, em que toda a sociedade será beneficiada pela 

circulação de riqueza. 

 

Desde a antiguidade, época onde o Direito era subterfúgio das classes 

dominantes, os donos dos meios de produção beneficiavam-se da fragilidade dos 

seus trabalhadores, devido à ignorância e inexistência de Leis que limitassem o 

poder absoluto do patrão. Tal condição avançou por séculos, sendo as relações 

trabalhistas minadas por exploração de mão de obra e desrespeito a condição 

humana do seu semelhante, muitas vezes situações vexatórias, jornadas 

extenuantes, sem as mínimas condições de segurança, muitas vezes 

desencadeavam tragédias pré-anunciadas, que de certo modo, auxiliaram na 

mudança gradual na relação patrão e empregados: 

 

Nos qualificativos fundamentais acha-se a indicação de que se 
trata de situações jurídicas sem as quais a pessoa humana não 
se realiza, não convive e, às vezes, nem mesmo sobrevive; 
fundamentais do homem no sentido de que a todos, por igual, 
devem ser, não apenas formalmente reconhecidos, mas 
concretamente e materialmente efetivados83. 

 

Com a expansão do sentimento libertário nas antigas colônias europeias 

e a chegada da revolução industrial no velho continente, que compreendeu o 

período histórico 1760 a 1840, a sociedade passou por profundas modificações 
                                                           
83  DA SILVA, José Afonso. Op. Cit., p. 178. 
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sociais, econômicas e políticas, que a transformaram para o que nós 

compreendemos hoje, sociedade de consumo e com as relações de emprego e 

trabalho consolidados, entretanto, o quadro evolutivo no que tange as limitações do 

poder imperativo do empregador foi aos poucos sendo minado pelo fortalecimento 

da classe sindical por toda a Europa, e a disseminação de ideais garantidores de 

liberdade e garantias fundamentais. 

 

No Brasil, ainda nas décadas de 30 e 40, apesar da época do Estado 

Novo, o governo foi pressionado pelos movimentos sociais que estavam eclodindo 

em várias partes do mundo, principalmente na Itália, dominada pelo movimento 

Fascista, ao comando do Benedito Mussolini, responsável com auxílio das classes 

sindicalizadas, a edição da Carta del Lavoro, que deveriam  guiar as relações de 

trabalho e emprego, inseridas no novo contexto das relações de comércio, já que o 

Direito já traçava linha ascendente quanto ao direito comercial e direitos trabalhistas. 

Com a edição da CLT em 1943, ficaram claros os avanços no Brasil em matéria 

trabalhista, entretanto, no que se refere às limitações ao poder dirigente do 

patronado e às garantias e liberdades privadas, não houve grande avanço, até 

porque, as garantias constitucionais eram relativizadas em razão dos anos de 

chumbo. 

 

[...] sem Constituição, sem partidos políticos, sem imprensa 
livre, embora o art.122 reconhecesse direitos individuais, estes 
não tiveram efetividade, pois com a ditadura houve 
concentração de poderes nas mãos do Presidente da 
República, que governava através de decretos-leis e de leis 
constitucionais84. 

 

A Consolidação das Leis do Trabalho, em seu art. 2º, apresenta o 

conceito de empregador, sendo este “a empresa, individual ou coletiva, que, 

assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação 

pessoal de serviço”. 

 

Naquela época, o poder diretivo do empregador se justificava pela 

vinculação contratual entre as partes, que tinha como base o Código Civil, sob o 

                                                           
84 BREGA FILHO, Vladimir. Direitos fundamentais na Constituição de 1988: conteúdo jurídico das 

expressões. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2002, p. 37. 
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manto da autonomia da vontade. Uma vez firmado o termo de cooperação mútua, o 

empregador tinha total liberdade para gerir sua força de trabalho, orientando seus 

funcionários a seguir a política de funcionamento da empresa. 

 

Os contratos em geral, antes da Constituição de 1988, eram interpretados 

pela ótica privatista e contratualista e o Direito seguia forte tendência ao positivismo 

jurídico até o surgimento do movimento pós-positivista e neo-constitucionalista, que 

ganhou força a partir de 1948, com o fim da Segunda Grande Guerra, inserindo, no 

ordenamento jurídico, garantias não só de ordem libertária, mas também com 

avanços na seara social. 

 

A evolução do Estado do Liberalismo Econômica para o de Bem Estar 

Social, dentre outros princípios, inseriu com mais força a questão da função social 

da Empresa, mudando desta feita, as relações entre patrão, empregado e 

sociedade: 

 

A necessidade primordial de proteção e efetividade aos direitos 
humanos possibilitou, em nível internacional, o surgimento de 
uma disciplina autônoma ao direito internacional público, 
denominada Direito Internacional dos Direitos Humanos, cuja 
finalidade precípua consiste na concretização da plena eficácia 
dos direitos humanos fundamentais, por meio de normas gerais 
tuteladoras de bens da vida primordiais (dignidade, vida, 
segurança, liberdade, honra, moral, entre outros) e previsões 
de instrumentos políticos e jurídicos de implementação dos 
mesmos85. 

 

A relação de subordinação do empregado ao empregador decorre do 

poder de hierarquia e subordinação. Esse poder diretivo confere poderes de 

investigar causa e consequência de eventuais falhas e aplicar possíveis punições de 

acordo com a gravidade do fato. O problema reside no abuso do poder do 

empregador, tanto em relação ao nível de punição, quanto aos métodos para 

averiguar irregularidades cometidas pelo corpo de funcionários. Tais abusos não 

encontram abrigo sob o manto da subordinação, já que extrapolam muitas vezes o 

poder disciplinador, sob a frágil justificativa de garantir uma boa fluência nas 

atividades do estabelecimento: 
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o titular do direito assegurado pela ordem jurídica vigente 
deverá exercê-lo dentro das finalidades para as quais foi 
reconhecido. Estaria caracterizado o abuso de direito se o 
empregador, titular do direito de aplicar sanções disciplinares, 
agisse em desacordo com a boa-fé, com um escopo diverso do 
que deveria presidi-lo, porquanto o poder de sancionar do qual 
está investido tem uma finalidade repressiva e preventiva em 
absoluta causalidade com a falta em sua gravidade86. 

 

O problema reside, muitas vezes, nos costumes de outrora, no 

desconhecimento por parte da classe patronal e principalmente da prática de 

métodos desarrazoados na aplicação correcional nas irregularidades. Toda a 

convivência trabalhista deve ser regida pelos princípios do Direito do Trabalho e 

Direito Constitucional, dando deste modo, chance de defesa por parte do 

empregado, que, muitas vezes fragilizado por sua condição de hipossuficiência 

sócio-econômica, se submete à coação legal e psicológica o empregador mal 

intencionado.  

 

Do ponto de vista empresarial, a mão de obra constituída pelo 

empregador não pode mais ser vista como propriedade, e sim como ente 

cooperador para o desenvolvimento do bem comum.  E tal discricionariedade não 

mais absoluta tem como justificativa o princípio maior da Constituição da República: 

a dignidade da pessoa humana, sobre o qual já tivemos a oportunidade de discorrer: 

 

É inquestionável que a Carta Constitucional de 1988 rejeitou 
condutas fiscalizatórias e de controle da prestação de serviços que 
agridam à liberdade e dignidade básicas da pessoa física do 
trabalhador. Tais condutas chocam-se, frontalmente, com o universo 
normativo e de princípios abraçados pela Constituição vigorante. É 
que a Constituição pretendeu instituir um ‘Estado Democrático’, 

destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade 
e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social...” 
(Preâmbulo da CF/88; grifos acrescidos). A dignidade da pessoa 
humana é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, 
constituída em Estado Democrático de Direito (art.1º, III, CF/88), que 
tem por alguns de seus objetivos fundamentais “construir uma 
sociedade justa e solidária”, além de “promover o bem estar de 
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todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, I e IV, CF/88)87. 

 

As partes, empregador e empregado devem trabalhar em regime de 

cooperação mútua, desde o momento da fase pré-contratual, devendo ser levado 

em consideração, no momento de formalização do contrato de trabalho, o respeito à 

boa fé objetiva. A boa fé nos contratos implica em deveres de cuidado, de aviso ou 

esclarecimento; dever de informação; dever de cooperação e colaboração; dever de 

proteção e cuidado com a pessoa e o outro contratante, impedindo deste modo 

abusos e quebra contratual. 

 

O poder dirigente do empregador, por vezes, ultrapassa a seara da 

relação empregatícia, causando interferências na vida pessoal dos empregados, 

limitando a sua liberdade pessoal de escolha, inferindo no seu poder de compra 

perante o mercado consumidor e coordenando os seus anseios, sob pena de 

punição do empregador.  

 

Essa prática abusiva encontra subterfúgio em grandes conglomerados 

econômicos que disputam o mercado de forma acirrada, utilizando muitas vezes de 

métodos ilícitos para propagação de bens concorrenciais, colocando o seu quadro 

de funcionário como objeto de controle total, proibindo que o mesmo possua bens ou 

serviços de empresas concorrentes. Tal conduta é extremamente prejudicial e deve 

ser combatida. 

 

A sociedade pautada pela pluralidade, que respeita o multiculturalismo, 

voltada ao bem estar das pessoas e à efetividade de todas as garantias previstas no 

bojo constitucional da República Federativa do Brasil, deve atuar de modo a, cada 

vez mais, se fundar na igualdade, solidariedade e, em especial, na dignidade da 

pessoa humana. As empresas sediadas em território nacional devem estar atentas 

aos novos ventos do Direito, que atua como catalizador de uma sociedade moderna, 

atendendo ao pressuposto básico da função social da empresa, antes vista apenas 

                                                           
87 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 7ª ed. São Paulo: LTr Editora, 2008, p. 
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como mero instrumento de lucro, hoje ultrapassa essa mera função, para papel 

integralizador do empregado, sociedade e empregador. 

 

     O poder de comando do empregador deve ser usado em atenção aos  

princípios constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, sob pena de incorrer 

em abuso de direito, que se intensifica, ainda mais, em razão da fragilidade do 

empregado. E as normas trabalhistas encontram guarida nos novos ditames 

constitucionais, tutelando direitos e assegurando ao empregado mecanismos de 

defesa perante o abuso praticado pelo patronato, já que os direitos por ele 

conquistados são irrenunciáveis e não podem ser objeto de barganha por parte do 

empresariado. 

 

Assim, a função da empresa se torna completa quando fornece condições 

para seus empregados se sustentarem, além de proporcionar uma maior qualidade 

de vida, visando, inclusive, o lado mental e psicológico do trabalhador, além de não 

descuidar da sua função social, que é a de auxiliar na inserção de seus 

subordinados na sociedade em que vive88, assunto que trataremos mais 

detidamente no próximo item. 

 

 

4.2 A FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA 

 

A evolução da teoria da empresa e sua função social passou com 

significantes transformações ao longo dos séculos, desde aos atos primitivos de 

mercancia, que compreendia o período de 1.500 a.C., quando os fenícios 

dominavam o continente Europeu, o comércio se resumia ao escambo de simples 

produtos de uso imediato, traduzindo a troca de pequenos excedentes. O modo 

arcaico não vislumbrava métodos sofisticados de estocagem, nem distribuição de 

bens e produtos de modo dinâmico. As grandes porções de terra ficavam 

praticamente em poder da Igreja e do Estado, a propriedade privada resumia-se a 
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pequenas oficinas familiares, como tal ocorria na Roma Antiga. A função social da 

propriedade não era discutida: 

A evolução do conceito da propriedade - que da plena in re potestas 
de Justiniano, da propriedade como expressão do direito natural, vai 
desembocar, modernamente, na idéia de propriedade-função social - 
apresenta momentos e matizes realmente encantadores, bastantes 
para desviar o estudioso da senda que tencione explorar. Tal 
evolução consubstancia, como afirmou André Piettre [...], a revanche 
da Grécia sobre Roma, da filosofia sobre o direito: a concepção 
romana, que justifica a propriedade pela origem (família, dote, 
estabilidade dos patrimônios), sucumbe diante da concepção 
aristotélica, finalista, que a justifica pelo seu fim, seus serviços, sua 
função89. 

O Direito à Propriedade e a sua função só veio a ser discutida com a Lei 

das Doze Tábuas que, de forma rudimentar, trouxe alguns avanços no que tange 

aos direitos de proteção. 

Porém, posteriormente, sobreveio a Lei das Doze Tábuas, que já 
previa a proteção contra os atos considerados atentatórios à 
existência deste poder sobre as coisas, a exemplo do furto, dos 
danos causados por animais em propriedade alheia, dentre outros. A 
partir daí, tal concepção foi-se desenvolvendo, tanto que, no período 
clássico, foram reconhecidas a propriedade quiritária – aquela 
decorrente da constituição da cidade de Roma, típica dos patrícios – 
bem como a propriedade sobre terras conquistadas90. 

Apesar do Código Napoleônico ter uma visão estritamente privatista, 

baseada nos termos na revolução Francesa, que pretendia desta forma uma 

igualdade puramente formal, colocando em pé de desigualdade os burgueses da 

plebe, constituindo desta forma, uma desigualdade de força, sob o manto de uma 

falsa igualdade. Foi na França que iniciou-se uma nova construção jurisprudencial 

sobre nova tendência de interpretação da Função social da Propriedade e por 

consequência do comércio. 

Leo Huberman esclarece que: 

 

A burguesia desejava que seu poder político correspondesse ao 
poder econômico que já tinha. Era dona de propriedades – queria 

                                                           
89 GRAU, Eros Roberto apud BARRETO, Lucas Hayne Dantas. Função social da propriedade: análise 

histórica. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, nº 778, 20 ago. 2005. Disponível em: 

<http://jus.com.br/artigos/7164>. Acesso em 15 de julho de 2014. 
90 BARRETO, Lucas Hayne Dantas. Idem. 
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agora os privilégios. Queria ter certeza de que sua propriedade 
estaria livre das restrições aborrecidas a que estivera sujeita na 
decadente sociedade feudal91. 

 

Atualmente, a teoria em conjunto com os influxos constitucionais 

impensáveis outrora, encontra relevante campo que recebe influência dos mais 

variados princípios que atuam com vetor orientador dos caminhos a serem trilhados 

pela empresa, já que determina a sobrevida nas sociedades modernas, com 

dinamismo e aumento da qualidade de vida. A função social da empresa ganhou 

força no pós-revolução industrial: com a produção em larga escala, o controle da 

economia se fez necessário, não só para o faturamento do empresário mas para 

algo mais além, benefícios que iriam abraçar uma coletividade indeterminada. 

 

O tema da função social da empresa voltou a ser discutido no cenário do 

pós-segunda guerra mundial, que encontrou ajuda com a Declaração Universal de 

Direitos Humanos de 1948, que em seu preâmbulo afirma que “o reconhecimento da 

dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais 

e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo.” 

Prossegue em seu artigo primeiro, “todas as pessoas nascem livres e iguais em 

dignidade  e direitos. São dotadas  de razão e consciência e devem agir em relação 

umas as outras com espírito de fraternidade.” A fraternidade e igualdade estava em 

alta e mereciam atenção especial, principalmente nas áreas mais patrimonialistas, a 

empresa. 

 

Nos EUA, durante a Guerra do Vietnã, o questionamento sobre a função 

das empresas na sociedade levantou debate acalorado sobre os caminhos 

desenhados na guerra, pela venda massiva de armamentos pela indústria bélica 

norte americana. Relatórios socioeconômicos demonstraram que as empresas 

constituem grande influência sobre o modo de vida de sua comunidade, e a partir 

desse marco, ficou constatado a necessidade de interligação entre empresa, 

funcionário e comunidade. 

 

                                                           
91 HUBERMAN. Leo. História da riqueza do homem. 21ª ed. Tradução de Waltensir Dutra. Rio de 

Janeiro: LTC, 1986, p. 160-161. 
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Foi naquele país que se originou debate acerca da noção de 

responsabilidade social da empresa. O estopim foi a guerra do Vietnã, com 

contestação da sociedade às políticas que vinham sendo adotadas pelo país como 

pelas empresas, especialmente aquelas diretamente envolvidas na fabricação de 

armamentos de guerra. E foi em decorrência desse movimento social que surgiram 

os primeiros relatórios socioeconômicos que procuraram descrever as relações 

sociais da empresa. Tais relatórios, também chamados Balanços Sociais, 

apresentam-se como uma alternativa de ligação entre a empresa, seus funcionários 

e a comunidade. 

 

Por meio desse instrumento de gestão e informação que evidencia 

plenamente as informações econômicas, financeiras e sociais do desempenho das 

entidades, propiciasse uma visão completa da participação e contribuição social e 

econômica da empresa em seu ambiente de atuação92. 

 

No Brasil, a primeira aparição da função social da Propriedade se deu na 

Constituição de 1969, de forma tímida, já que a definição e sua eficácia social 

alcançou interesse por parte do Estado em uma época que o Estado do Bem Estar 

Social ainda não estava sedimentado em terras brasileiras, mas em época de 

Ditadura: 

 
Art. 160. A ordem econômica e social tem por fim realizar o 
desenvolvimento nacional e a justiça social, com base nos seguintes 
princípios:  
I - liberdade de iniciativa;  
II - valorização do trabalho como condição da dignidade humana;  
III - função social da propriedade;  
IV - harmonia e solidariedade entre as categorias sociais de 
produção;  
V - repressão ao abuso do poder econômico, caracterizado pelo 
domínio dos mercados, a eliminação da concorrência e ao aumento 
arbitrário dos lucros; e  
VI - expansão das oportunidades de emprêgo produtivo (grifo nosso). 

 

                                                           
92 ARNOLDO, Paulo Roberto Colombo; MICHELAN, Taís Cristina de Camargo. Função Social da 

Empresa. Revista de Direito da USF, V.17, jul./dez.2000, p. 87-90. 
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Além da Constituição da República Federativa do Brasil, a função social 

da empresa encontra guarida em outros diplomas infraconstitucionais, a saber, a Lei 

da Sociedade Anônima. 

 

Assim, a empresa passou a ser inserida nas questões sociais com a 

reformulação do Capitalismo, ultrapassando o Liberalismo econômico, propiciando 

uma economia de mercado com pouca ou quase nenhuma participação do Estado. 

Essa visão ultrapassada tinha a empresa como mero instrumento de lucro para 

empresários e acionistas. O avanço iniciou-se com o capitalismo social e hoje se 

encontra inserido, inclusive em nações antes conhecidas como puramente liberais, 

com o capitalismo do bem estar social. A empresa não poderia se furtar da nova 

visão de mercado, partilhando de ideais da escola do iluminismo, notadamente 

influenciado por Kant. Com Kant, surge uma filosofia moral, baseada no jus 

naturalismo racional e desenvolve a ideia que a dignidade é própria do ser humano, 

independente de qualquer outra condição ou característica que possua e de um 

dever moral de respeito mútuo93. 

 

Na nova sistemática da Constituição Federal, a atividade empresária 

ganhou uma nova roupagem, substituindo a antiga visão puramente mercadológica 

deste instituto, sob influência dos diplomas Francês, Italiano e Português. 

 

Esse diploma, até hoje elogiado pela precisa e técnica de sua elaboração, 

teve como fontes próximas o Código francês de 1807, o espanhol de 1829 e o 

português de 1833. Foi compilado, como registram os autores, em grande parte do 

Código português, mas foi o primeiro trabalho original que, com feição nova, 

apareceu na América, embora não fosse cópia servil de nenhum deles94. 
 

 

 

                                                           
93 SOARES, Ricardo Maurício Freire. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. 

Saraiva: São Paulo, 2010, p. 39. 
94 JACOB, Cristiane Bassi; LEHFELD, Lucas de Souza. Educação coorporativa nas empresas 

familiares: Propósito coletivo como instrumento para a função social da empresa In: Revista de direito 

privado. Vol. 11, nº. 42. Abr./jun. 2010, p. 289-322. 



64 
 

A Constituição de 1988 marcou o surgimento de um verdadeiro Sistema 

de Direitos Fundamentais no nosso ordenamento jurídico, tal qual visto na doutrina e 

jurisprudência alemãs. Nossa Carta Magna inovou ao colocar os direitos 

fundamentais logo no início das disposições, demonstrando prioridade sobre os 

demais direitos; ao colocar os direitos sociais junto aos direitos fundamentais, 

reforçando sua condição como tal e, também, ao ampliar o rol dos direitos 

fundamentais em suas quatro dimensões, além da cláusula de aplicabilidade 

imediata das normas definidoras de direitos e garantias fundamentais. 

 

O grande embate existente entre constitucionalistas e privatistas 

circunscreve-se, pois, em saber como e em que medida os direitos fundamentais 

incidem nas relações entre particulares, sem que o núcleo essencial da autonomia 

privada ou de outro direito fundamental seja afetado. Por mais relevantes que 

possam parecer os argumentos de ambos – constitucionalistas e civilistas -, reduzir 

o debate sobre a eficácia dos direitos fundamentais nas relações entre particulares a 

um pretenso conflito entre esses em nada contribuirá para a formação de um 

diagrama teórico sólido95. 

 

A Constituição é a lei fundamental e suprema do Estado Brasileiro, que é 

regido pelo princípio da supremacia da Constituição96, e assim sendo, utilizando o 

método de interpretação sistemático e enxergando a ordem jurídica como sistema, 

tem-se que todas as demais áreas do direito devem ser interpretadas de acordo com 

o texto constitucional, e isso inclui a seara comercial.  

 

A teia de ligação entre as mais variadas áreas do Direito, a função social 

da empresa/propriedade deve respeitar os princípios gerais basilares do direito 

contidos no texto constitucional, como a dignidade da pessoa humana no tratamento 

de seus empregados, seus clientes e fornecedores. Respeito às leis ambientais, às 

do consumidor, às trabalhistas, e tributárias, dentre outras que estiverem ligadas ao 

respeito à coletividade, e não somente ao empresário. Eis aqui a 
                                                           
95 SOMBRA. Thiago Lins Santos. A eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas. Editora 

Atlas. São Paulo, 2011, p. 65. 
96 GEBRAN NETO, João Pedro. A aplicação imediata dos direitos e garantias individuais: A busca de 

uma exegese emancipatória. Revista dos Tribunais: São Paulo, 2002, p. 105. 
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constitucionalização do direito privado afetando precipuamente a empresa, como 

símbolo do individualismo e do capitalismo. 

 

A função social da empresa conjuga-se com a função social da 

propriedade, tanto no inciso XXIII do artigo 5º, no âmbito dos direitos e garantias 

fundamentais, quanto no inciso III do artigo 170, como essência da ordem 

econômica, a qual visa “assegurar a todos existência digna”: 

 
(…) a Constituição brasileira é explícita ao ligar ao direito de 
propriedade um dever fundamental de atendimento às necessidades 
sociais, tal não significa que, em todas as demais situações de 
propriedade não se deva atender à função social do instituto. O que 
ocorre é que esse dever decorre, por assim dizer, da própria 
natureza do bem, de sua destinação normal. É por essa razão, a 
meu ver, que a chamada “propriedade de empresa” não comporta 
deveres de prestação de serviços sociais, incompatíveis com a 
própria natureza da empresa, em nosso sistema econômico, em sua 
qualidade de entidade direcionada, primariamente, à produção de 
lucros. Constitui, aliás, uma aberrante falácia do discurso neoliberal 
sustentar que o Estado fica dispensado, doravante, de cumprir seus 
deveres próprios de prestar serviços de natureza social – 
notadamente educação, saúde, previdência e moradia popular – 
porque tais serviços podem e devem ser prestados pelas empresas 
privadas97. 

 
O direito às garantias básicas encontra proteção constitucional e, por isso, 

devem estar em conjunto o Estado e o empresário para garantir sua efetividade.  

 

Na verdade, a definição da função social da empresa é bastante precária 

de um estudo mais complexo e aprofundado sobre sua conceituação, a fim de que 

se esclareça com mais ardor a mudança de pensamento do individualismo, para 

uma visão coletiva, quando a empresa era apenas um meio de gerar lucro ao 

empresário, em que a empresa modifica não apenas a vida do empresário, mas sim, 

a de todos que participam desta cadeia formada por meio da atividade empresarial. 

 

As empresas e as sociedades são instituições interdependentes, não são 

entidades distintas. A empresa faz parte da sociedade como um todo, não está ali 

posta como mero instrumento de circulação de bens e serviços, o Estado, hoje 

                                                           
97 LOBO, Jorge. Comentários à Lei de recuperação de empresas e falência. São Paulo: Saraiva. 

2006, p. 104-105. 
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divide com o Estado a propagação de inserção social a todos os polos da 

população. Já que a eficácia dos direitos fundamentais não pode ser mais vista sob 

o plano vertical, mas também sob o plano horizontal, principalmente no que tange a 

relação empregador e empregado. A troca mútua entre os dois agentes de produção 

e o respeito só traz avanços no plano social. 

 

As relações trabalhistas, hoje constitucionalizadas, tratam da relação 

entre patrão e empregado de forma humana, existem limitações no plano de 

concretização dos contratos de trabalho, essa influência se deu principalmente no 

plano dirigente do Estado na limitação de gerência absoluta por parte do 

empresariado, sempre devendo ter como princípio maior, a dignidade da pessoa 

humana, evitando deste modo abusos por parte de quem tem o poder de fato. 

 

Dworkin teceu grande contribuições ao assunto, ao defender a existência 

de um direito à dignidade para que os seres humanos não sejam vítimas de arbítrios 

e sofram indignidades, sendo respeitadas em qualquer ambiente, ou cultura a qual 

pertençam. Para Kant, as pessoas devem ser tratadas como fins, nunca 

simplesmente como meio98. 

 

Recentemente, o Tribunal Constitucional Espanhol decidiu que o 

empregador não poderá usar o seu poder hierárquico e diretivo, para adentrar na 

intimidade privada dos seus funcionários, colocando escutas telefônicas em vários 

locais do estabelecimento empresarial. O Tribunal decidiu que tal conduta fere 

direitos Constitucionais e deturpa a função social da empresa: 

 

Quanto à possibilidade de o empregador escutar a conversa 
telefônica do empregado, a doutrina espanhola estabelece o critério 
mais correto, partindo da seguinte distinção: se o telefone é utilizado 
como meio de execução das tarefas, o empregador poderá intervir e 
controlar as chamadas, pois não é considerado terceiro a respeito da 
conversa; outra será a situação se o telefonema se verificar nos 
descansos e pausas ocorridos dentro do horário de trabalho; nesse 
caso, a interferência do empregador afetará o direito à intimidade do 
empregado99. 

                                                           
98 SOARES, Ricardo Maurício Freire. Op. Cit. p. 39. 
99 BARROS, Alice Monteiro de. Proteção à Intimidade do Empregado. São Paulo: LTR Editora, 2009, 

p. 80. 
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No Brasil, caso semelhante que trata da função social da empresa, 

tratando-se principalmente das relações privadas entre os componentes, sob o 

desrespeito aos ditames constitucionais nas relações privadas, dentro do âmbito 

coorporativo: 

SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIÃO BRASILEIRA 
DE COMPOSITORES. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA DA 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. EFICÁCIA DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS. 
RECURSO DESPROVIDO. 
I. EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES 
PRIVADAS. As violações a direitos fundamentais não ocorrem 
somente no âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, mas 
igualmente nas relações travadas entre pessoas físicas e jurídicas de 
direito privado. Assim, os direitos fundamentais assegurados pela 
Constituição vinculam diretamente não apenas os poderes públicos, 
estando direcionados também à proteção dos particulares em face 
dos poderes privados. 
II. OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS COMO LIMITES À 
AUTONOMIA PRIVADA DAS ASSOCIAÇÕES. A ordem jurídico-
constitucional brasileira não conferiu a qualquer associação civil a 
possibilidade de agir à revelia dos princípios inscritos nas leis e, em 
especial, dos postulados que têm por fundamento direto o próprio 
texto da Constituição da República, notadamente em tema de 
proteção às liberdades e garantias fundamentais. O espaço de 
autonomia privada garantido pela Constituição às associações não 
está imune à incidência dos princípios constitucionais que asseguram 
o respeito aos direitos fundamentais de seus associados. A 
autonomia privada, que encontra claras limitações de ordem jurídica, 
não pode ser exercida em detrimento ou com desrespeito aos 
direitos e garantias de terceiros, especialmente aqueles positivados 
em sede constitucional, pois a autonomia da vontade não confere 
aos particulares, no domínio de sua incidência e atuação, o poder de 
transgredir ou de ignorar as restrições postas e definidas pela própria 
Constituição, cuja eficácia e força normativa também se impõem, aos 
particulares, no âmbito de suas relações privadas, em tema de 
liberdades fundamentais. 
III. SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. ENTIDADE QUE 
INTEGRA ESPAÇO PÚBLICO, AINDA QUE NÃO-ESTATAL. 
ATIVIDADE DE CARÁTER PÚBLICO. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM 
GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.APLICAÇÃO DIRETA 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS À AMPLA DEFESA E AO 
CONTRADITÓRIO. As associações privadas que exercem função 
predominante em determinado âmbito econômico e/ou social, 
mantendo seus associados em relações de dependência econômica 
e/ou social, integram o que se pode denominar de espaço público, 
ainda que não-estatal. A União Brasileira de Compositores - UBC, 
sociedade civil sem fins lucrativos, integra a estrutura do ECAD e, 
portanto, assume posição privilegiada para determinar a extensão do 
gozo e fruição dos direitos autorais de seus associados. A exclusão 
de sócio do quadro social da UBC, sem qualquer garantia de ampla 
defesa, do contraditório, ou do devido processo constitucional, onera 
consideravelmente o recorrido, o qual fica impossibilitado de 
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perceber os direitos autorais relativos à execução de suas obras. A 
vedação das garantias constitucionais do devido processo legal 
acaba por restringir a própria liberdade de exercício profissional do 
sócio. O caráter público da atividade exercida pela sociedade e a 
dependência do vínculo associativo para o exercício profissional de 
seus sócios legitimam, no caso concreto, a aplicação direta dos 
direitos fundamentais concernentes ao devido processo legal, ao 
contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, CF/88)100. 

 
 

Desta feita, ficou claro que a função social da empresa e da propriedade 

não é ainda tida como algo desenvolvido ao ponto de estar inserido em toda a esfera 

econômica. O que vemos hoje é um esforço por parte do Judiciário e advogados 

para trazer à tona o assunto, a fim de pacificar e impedir abusos por parte dos 

empregadores, que ainda não adequaram ao novo rigor jurídico que vive a 

sociedade brasileira. A função social da empresa ultrapassa a vontade individual, 

ganha espectro coletivo e se mostra importantíssima para o desenvolvimento social 

e econômico como um todo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
100 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 201819/RJ. 2ª Turma, Brasília, DF, 

11 de outubro de 2005. 
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5 DAS MEDIDAS DE ARTICULAÇÃO ENTRE TRABALHO E VIDA FAMILIAR 

 

5.1 DAS MEDIDAS PROIBITIVAS 

 

As medidas de articulação entre trabalho e vida familiar de caráter 

proibitivo são aquelas que impõem vedações ou limites ao poder diretivo do 

empregador ante o acesso da pessoa ao mercado de trabalho ou a sua 

permanência nele, geralmente pautadas em práticas discriminatórias. 

 

 

5.1.1 A proibição da dispensa fundada em discriminação 

 

A Constituição Federal de 1988 privilegiou as medidas proibitivas de 

condutas discriminatórias no país. Essas medidas decorrem tanto diretamente da 

relação de emprego - art. 7º, por exemplo - ou da aplicação dos direitos 

fundamentais gerais às relações de trabalho, como o art. 5º. 

 

O art. 7º, inciso XX, da Constituição Federal de 1988 tratou de proteger o 

mercado de trabalho da mulher e a proibição de diferença de salário, de exercício de 

funções e de critérios de admissão por motivo de sexo. No item a seguir, trataremos 

melhor da igualdade de gênero no mercado de trabalho, com enfoque positivo. 

Neste momento, nos limitaremos às consequências de caráter negativo desses 

direitos fundamentais.  

 

A Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995, em consonância com o texto 

constitucional, determina a proibição da adoção de qualquer prática discriminatória e 

limitativa para efeito de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por 

motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade, 

ressalvadas, neste caso, as hipóteses de proteção ao menor. 

 

A lei determina um rol exemplificativo de práticas discriminatórias, 

capazes de ensejar, inclusive, pena de detenção de um a dois anos e multa, quais 

sejam: 
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I - a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração 
ou qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado 
de gravidez; 
II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que 
configurem; 
a) indução ou instigamento à esterilização genética; 
b) promoção do controle de natalidade, assim não considerado o 
oferecimento de serviços e de aconselhamento ou planejamento 
familiar, realizados através de instituições públicas ou privadas, 
submetidas às normas do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

Além da pena de detenção, as infrações do disposto na Lei são passíveis 

de multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo empregador, 

elevado em cinquenta por cento em caso de reincidência e proibição de obter 

empréstimo ou financiamento junto a instituições financeiras oficiais. Ainda, o 

rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, além do direito à 

reparação pelo dano moral, faculta ao empregado optar entre a readmissão com 

ressarcimento integral de todo o período de afastamento, mediante pagamento das 

remunerações devidas, corrigidas monetariamente, acrescidas dos juros legais ou a 

percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, corrigida 

monetariamente e acrescida dos juros legais. 

 

O instrumento previsto na Lei supracitada constitui uma verdadeira 

medida proibitiva de dispensa abusiva e um importante avanço no combate às 

práticas discriminatórias, porquanto representa limitação jurídica à prática da 

dispensa e não, simplesmente, uma inibição passível de reparação econômica à 

critério do empregador. 

 

É importante destacar que, no ordenamento jurídico espanhol e italiano a 

dispensa discriminatória gera, automaticamente, a nulidade do ato, enquanto na lei 

brasileira é dada ao empregado a escolha entre a reintegração ao emprego ou 

indenização reparatória. 

 

 

5.1.2 A proibição da extensão da carga horária de trabalho 
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Outra importante prática negativa de proteção à articulação entre trabalho 

e vida familiar é a limitação à carga horária do trabalhador. Segundo Arnaldo 

Süssekind, são fundamentos para a limitação da duração do trabalho: 

  

a) de natureza biológica, porque elimina ou reduz os problemas 
psicofisiológicos oriundos da fadiga;  
 
b) de caráter social, por ensejar a participação do trabalhador em 
atividades recreativas, culturais ou físicas, propiciar-lhe a aquisição 
de conhecimentos e ampliar-lhe a convivência com a família;  
c) de ordem econômica, porquanto restringe o desemprego e 
aumenta a produtividade do trabalhador, mantendo-o efetivamente 
na população economicamente ativa101 (grifo nosso). 

 

A Declaração de Direitos Humanos da ONU, de 1948, já previa a 

importância da limitação à carga horária de trabalho: 

 

Artigo XXIV – Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, 

inclusive à limitação razoável das horas de trabalho e a férias 

remuneradas periódicas. 

 

Então, no mesmo sentido, a Constituição Federal de 1988 determina, no 

artigo 7º, inciso XIII, que são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais jornada de 

trabalho não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 

compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 

coletiva de trabalho. E, caso o empregado trabalhe por tempo superior ao limite 

estabelecido, deverá perceber um adicional “superior, no mínimo, em cinqüenta por 

cento à do normal”, segundo o inciso XVI do mesmo artigo. Embora o limite acima 

pareça relativizado, a CLT impôs, ainda, limitação de duas horas extraordinárias 

diárias, estabelecendo carga horária máxima de dez horas diárias. 

 

A Constituição de 1937 também já previa a limitação de jornada, ao 

reproduzir o conteúdo da Constituição de 1934, no art. 137, letra i, estipulando que o 

dia de trabalho terá carga horária de oito horas, a qual poderá ser reduzida e 

somente suscetível de aumento nos casos previstos em lei. 

 

                                                           
101 SÜSSEKIND, Arnaldo. Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2000, p. 216. 
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O limite de horas trabalhadas previsto na lei constitucional é um direito 

fundamental do trabalhador e modernamente, o tema da jornada ganhou importância 

ainda mais notável, ao ser associado à análise e realização de uma consistente 

política de saúde no trabalho102. Além disso, a convivência familiar é direito 

fundamental do trabalhador, enquanto ser humano, e a ausência de uma limitação à 

jornada diária possivelmente promoveria um abuso, pelo empregado, da sua força 

de trabalho. 

 

A preocupação é tão atual que, recentemente, foi aprovada a PEC nº 

66/2012 para garantir que as empregadas domésticas também façam jus à jornada 

de trabalho determinada em lei. Assim, o artigo 7º da Constituição Federal passou a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

Art. 7º Omissis 
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores 
domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, 
XV, XVI, XVII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a 
simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e 
acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas 
peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XVIII, XXV e 
XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. 

 

 

5.1.3 A proibição da dispensa da gestante e da mulher vítima de violência 

familiar 

 

Outra importante medida de articulação entre trabalho e vida familiar é o 

instituto da garantia de emprego. A garantia de emprego é a vantagem jurídica de 

caráter transitório deferida ao empregado em virtude de uma circunstância contratual 

ou pessoal obreira de caráter especial, de modo a assegurar a manutenção do 

vínculo empregatício por um lapso temporal definido, independentemente da 

vontade do empregador103. 

 

                                                           
102 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. Op. Cit., p. 833. 
103 Idem, p. 1250. 
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Como forma de proteger a maternidade e a subsistência do trabalhador e 

da prole, a primeira dessas medidas é a proibição da dispensa da empregada 

gestante. Além do período de afastamento (licença-maternidade), a garantia da 

gestante é prevista no artigo 10, II, b, dos ADCT, que determina: 

 

Art. 10 Omissis 

(...) 

II – fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:  

b – da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até 

cinco meses após o parto.  

 

A Súmula n° 244 do Tribunal Superior do Trabalho – TST, esclarecendo 

as dúvidas, principalmente, sobre a possibilidade de aplicação do preceito 

supracitado às gestantes em contrato de experiência, determinou que o 

desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao 

pagamento da indenização decorrente da estabilidade (art. 10, II, "b" do ADCT), que 

a garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegração se esta se der durante 

o período de estabilidade. Do contrário, a garantia restringe se aos salários e demais 

direitos correspondentes ao período de estabilidade e que a empregada gestante 

tem direito à estabilidade provisória prevista no art.10, inciso II, alínea b, do ADCT, 

mesmo na hipótese de admissão mediante contrato por tempo determinado. 

  

Assim, o significativo entendimento da corte trabalhista consolidou 

entendimento de se estender a estabilidade provisória da gestante inclusive nas 

hipóteses de contrato a termo, como garantia do princípio da proteção. A medida 

legal atende ao elevado espírito social que essa situação particular reclama. A 

gestante, à semelhança do dirigente sindical, pode ser alvo da represália patronal, 

pela despedida injusta. E essa possibilidade torna-se gravíssima, pois atinge a mãe 

trabalhadora em momento difícil de sua vida104.  

 

A Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha) também trouxe uma garantia 

contra despedida à mulher vítima de violência doméstica e familiar, como forme de 

                                                           
104 BARROS, Alice Monteiro de. Curso de direito do trabalho. 3ª ed. São Paulo: LTr Editora, 2007, p. 

965. 
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assistência e proteção à mulher em situação vulnerável. O art. 9º, § 2, inciso II 

determina que o juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e 

familiar, para preservar sua integridade física e psicológica, a manutenção do 

vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de trabalho, por até 

seis meses.  

 

 

5.2 DAS MEDIDAS POSITIVAS 

 

Enquanto as medidas negativas consistiam em atos que os 

empregadores devem se abster de realizar, as medidas positivas, por sua vez, são 

atitudes que devem ser privilegiadas e promovidas pelos empregadores, seguindo a 

função social que lhe é atribuída, para propiciar a conciliação entre a vida familiar e 

profissional. 

 

 

5.2.1 De conteúdo sócio-econômico 

 

5.2.1.1 Igualdade de gênero no mercado de trabalho 

 

O trabalho da mulher existe há tanto tempo quanto o do homem, ainda 

que aquela sempre seja considerada, ao longo dos séculos, em posição social e 

jurídica inferior à masculina, em razão do sexo. Isso porque, embora tal pensamento 

paire até hoje, até o século XX, não poderia se imaginar a ideia de uma mulher ser a 

principal responsável pelo sustento do lar. 

 

O Direito, assim como a sociedade, também foi se preocupando 

lentamente em garantir direitos às mulheres. Veja-se que a Constituição Federal de 

1824 praticamente ignorou o papel da mulher no país. As mulheres brasileiras não 

tinham o direito ao voto e a grande maioria ao estudo. A ela, cabia somente a 



75 
 

atividade doméstica, enquanto o espaço público era domínio exclusivo dos 

homens105. 

 

Com a Revolução Industrial, a necessidade de regulamentar as relações 

de trabalho, que eclodiram à época tornou ainda mais manifesta. Entretanto, ante a 

adoção do modelo liberal nas relações trabalhistas, adotado pela classe dominante, 

uma legislação mais protetiva aos trabalhadores mostrou-se difícil de alcançar. 

Assim, os empregados eram obrigados a cumprir jornadas extensas, trabalhar em 

locais insalubres sem qualquer tipo de proteção, além de receber uma quantia ínfima 

como salário106. Nessa época, entretanto, as mulheres passaram a ter participação 

no mercado de trabalho, embora não lhes fosse conferido qualquer direito especial à 

sua condição. 

 

Ao contrário, enquanto as mulheres lutavam para se estabelecer no 

mercado de trabalho, o Código Civil de 1973 determinava que a mulher casada era 

considerada relativamente incapaz, e devia obediência ao marido, equiparando sua 

condição aos menores entre 16 e 21 anos, aos pródigos e aos silvícolas.  

 

A primeira lei nacional protetiva ao trabalho da mulher foi a Lei Estadual 

1.596, de São Paulo, data de 29 de dezembro de 1917, que instituiu o Serviço 

Sanitário do Estado, proibindo o trabalho de mulheres nos estabelecimentos 

industriais no último mês de gravidez e no primeiro puerpério.  

 

Em 1923, Decreto Federal nº 16.300, de 21 de dezembro de 1923, 

facultava às mulheres, empregadas em estabelecimentos industriais e comerciais, 

descanso de trinta dias antes do parto e mais trinta dias após o parto e facultava às 

empregadas o direito à amamentação. Previa, ainda, a criação de creches ou salas 

de amamentação próximas às sedes dos trabalhos, aos quais poderiam se dirigir, de 

duas a três vezes por dia, em intervalos regulares. Ainda, determinava a criação de 

um fundo financeiro para auxiliar as mães pobres no cuidado com seus filhos.  

 
                                                           
105 CALIL, Lea Elisa Silingowschi. História do direito do trabalho da mulher: aspectos histórico-

sociológicos do início da República ao final deste século. São Paulo: LTr Editora, 2000, p. 17. 
106 Idem, p. 18. 
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Em 1919, a Organização Internacional do Trabalho aprovou duas 

convenções que tinham como objeto a mulher trabalhadora. A Convenção nº 03, 

ratificada pelo Brasil em 1935, garantia à mulher trabalhadora uma licença-

maternidade durante o período de seis semanas após o parto. Ainda, teria o direito 

de deixar o seu trabalho, mediante a exibição de atestado medico que declare 

esperar-se o parto em provavelmente seis semanas, ou no caso de doença 

decorrente da condição de gravidez, além de uma indenização pelo período que 

permanecer ausente, para a sua manutenção e a do recém-nascido. A convenção 

não menciona que tal “indenização” equivalha aos proventos integrais percebidos 

pela mulher, somente determina um valor a ser fixado pela autoridade competente 

de cada país. A Convenção abrange também o direito à amamentação em dois 

intervalos de meia hora, durante a jornada de trabalho. Além disso, já previu a 

estabilidade da gestante, no caso de doença provada pela gravidez ou pelo parto 

que reduza a capacidade de trabalho, até que a ausência atinja uma duração 

máxima, fixada pela autoridade local.  

 

Essa convenção, sem dúvidas, representou um importante avanço nos 

direitos da mulher, no tocante à maternidade, sendo suas principais inovações 

aperfeiçoadas e previstas, até hoje, no nosso ordenamento jurídico. 

 

A Convenção n 4, ratificada em nosso país no ano de 1934, trazia a 

proibição do trabalho noturno da mulher, exceto no caso de estabelecimentos 

familiares. Embora, para a época, o tratamento diferenciado pudesse representar 

uma proteção à pessoa e à honra da mulher, é manifesto o caráter discriminatório da 

norma, ante a restrição do trabalho feminino a certos tipos de funções. Mais tarde, o 

dispositivo, já adotado pela CLT, fora revogado, permitindo a realização de trabalhos 

no horário noturno pela mulher. 

 

O Decreto nº 21.417-A, de 1932, regulamentou o trabalho da mulher 

assegurando a proteção à maternidade, com descanso obrigatório de quatro 

semanas antes e após o parto, podendo cada período ser majorado em duas 

semanas, caso a necessidade seja atestada por médico. No período de 

afastamento, a mulher faz jus a auxílio correspondente à metade da média auferida 
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em seus últimos seis vencimentos, pagos pelo Instituto de Seguridade Social e, na 

falta deste, pelo empregador. 

 

A Constituição de 1934 inovou ao trazer um capítulo sobre ordem 

econômica e social, abrangendo normas de proteção ao trabalhador. Em relação 

aos direitos da mulher, estabeleceu a proibição de diferença de salário para um 

mesmo trabalho, por motivo de sexo e da assistência médica e sanitária à gestante, 

assegurando a esta descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do salário e do 

emprego, e instituição de previdência, mediante contribuição igual da União, do 

empregador e do empregado, a favor da maternidade. Estabeleceu, ainda, proibição 

de trabalho às mulheres em indústrias insalubres. 

 

Com o início do regime ditatorial, foi outorgada a Constituição de 1937 

que, apesar de manter alguns direitos formalizados na Constituição anterior, trouxe 

alguns retrocessos, principalmente em relação à liberdade profissional, 

condicionando a escolha da profissão às restrições impostas pelo bem público. Além 

disso, condicionou-se a liberdade de associação desde que seus fins não fossem 

contrários à lei penal e aos bons costumes, bem como foi proibida a realização de 

greve e o lock-out, considerados recursos antissociais nocivos ao trabalho e ao 

capital e incompatíveis com os superiores interesses da produção nacional. 

 

A Constituição de 1934 foi omissa no que se refere à igualdade entre os 

direitos de homens e mulheres, o que permitiu a edição do Decreto- lei nº 2.548, de 

1940, determinando que as mulheres pudessem receber remuneração até dez por 

cento menores do que a paga aos homens. 

 

As medidas autoritárias fomentaram reinvindicações de movimentos de 

trabalhadores, que culminou, em 1º de maio de 1943, na aprovação da 

Consolidação das Leis do Trabalho. O Capítulo III do Título III da Consolidação, 

intitulado “Da proteção do trabalho da mulher”, compilando as legislações já 

existentes, regulamentou a duração e condições do trabalho, o trabalho noturno, o 

período de descanso, métodos e locais de trabalho, proteção à maternidade e 

privilegiou a isonomia salarial. 
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Com o fim da Segunda Guerra Mundial e a vitória do grupo formado, em 

sua maioria, por democracias ocidentais, deu-se o ocaso dos regimes ditatoriais de 

índole totalitária. Coincide com o término da guerra, o fim do Estado Novo no Brasil. 

A Constituição de 1946 sofreu grande influência da bancada trabalhista. A Nova 

Carta assegurou as garantias já existentes, tais como isonomia salarial, repouso 

semanal remunerado, jornada diária de oito horas, salário maternidade, 

remuneração superior ao trabalho noturno, férias anuais e regulamentou, ainda, o 

direito à assistência aos desempregados, a garantia de direito de greve e 

participação obrigatória e direta no lucro das empresas107.  

 

A Constituição Federal de 1988 simboliza o marco jurídico da transição 

democrática e da institucionalização dos direitos humanos no país, demarcando a 

ruptura com o regime autoritário militar instalado em 1964, refletindo o consenso 

democrático “pós-ditadura”. Após vinte e um anos de regime autoritário, objetiva a 

constituição resgatar o Estado de Direito, a separação dos poderes, a Federação, a 

Democracia e os Direitos Fundamentais, à luz do princípio da dignidade humana108.  

 

E, de fato, a Constituição brasileira de 1988 representou um significativo 

avanço no fortalecimento dos direitos e garantias fundamentais, inclusive dos 

trabalhadores. Em relação aos direitos da mulher, conforme já vimos anteriormente, 

prescreveu que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 

desta Constituição” (art. 5º, I). Além disso, o artigo 7º, inciso XXX proibiu salários 

diferenciados em função de sexo, idade, cor ou estado civil e, no inciso XX, 

determinou a proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei.  

 

Compulsando o nosso ordenamento jurídico, percebemos diversas 

tentativas do legislador na promoção dos direitos de igualdade de gênero. O   art. 

377 da CLT determina que a adoção de medidas de proteção ao trabalho das 

                                                           
107 CALIL, Lea Elisa Silingowschi. Op. Cit., p. 43-44. 
108 PIOVESAN, Flávia. Direito ao trabalho e a proteção dos direitos sociais nos planos internacional e 

constitucional. In: PIOVESAN, Flávia; CARVALHO, Luciana Paula Vaz de. Direitos Humanos e Direito 

do Trabalho. São Paulo: Atlas, 2010, p. 26. 
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mulheres é considerada de ordem pública, não justificando, em hipótese alguma, a 

redução de salário. 

 

Ainda, as empresas com mais de cem empregados, de ambos os sexos, 

deverão manter programas especiais de incentivos e aperfeiçoamento profissional 

da mão-de-obra e pessoa jurídica poderá associar-se a entidade de formação 

profissional, sociedades civis, sociedades cooperativas, órgãos e entidades públicas 

ou entidades sindicais, bem como firmar convênios para o desenvolvimento de 

ações conjuntas, visando à execução de projetos relativos ao incentivo ao trabalho 

da mulher, conforme artigo 390 da Consolidação. 

 

Entretanto, muitas das medidas que transcorremos até aqui ainda 

carecem de regulamentação específica e da devida efetividade nas relações 

trabalhistas. Estima-se que sete em cada dez homens da população 

economicamente ativa trabalham ou procuram emprego, e menos de cinco em cada 

dez mulheres estão na mesma situação. Em relação à diferença na remuneração, as 

mulheres recebem 73,8% dos rendimentos dos homens. Ainda, das mulheres 

economicamente ativas, 17% são trabalhadoras domésticas e a maioria não tem 

registro em carteira109. 

 

Apesar do reconhecimento pelo legislador da posição hipossuficiente da 

mulher no mercado de trabalho, caminha a passos lentos a implementação das 

políticas públicas capazes de estimular o trabalho feminino e as distorções em 

relação ao trabalho masculino. Assim, ainda cabe ao Estado o aprimoramento da 

legislação de proteção ao trabalho da mulher e a promoção de políticas públicas 

visando o compartilhamento das responsabilidades domésticas e a superação da 

divisão sexual do trabalho, e que vincule também o empregador, de modo que este 

busque promover, internamente, as medidas de articulação entre trabalho e família. 

 

5.2.1.2 Tutela dos trabalhos domésticos não remunerados 

 

                                                           
109 BRASIL. Presidência da República. Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Brasília: 

Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2013, p. 14. 
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O trabalhador doméstico não remunerado ou o trabalhador familiar é 

aquele membro de uma mesma família que presta seu próprio trabalho, em 

comparação ao chefe da casa, como forma de colaborar no exercício de uma 

atividade econômica110. O trabalho doméstico não remunerado, realizado pelas 

donas de casas nunca foi considerada uma atividade econômica, equivalente às 

atividades de estudantes, aposentados e aqueles que vivem de renda. Embora, 

atualmente, seja uma condição menos comum do que há décadas, diversas 

mulheres, e até mesmo pequena parcela masculina, por opção ou necessidade, se 

dedicam à atividade doméstica, nos cuidados com a casa e os filhos. 

 

Embora reconheçamos a importância dos afazeres domésticos, por vezes 

de forma até mais intensa que o trabalho com remuneração, além de uma carga 

horária, na maioria das vezes, superior ao regime de trabalho comum, a atividade da 

dona de casa permanece marginalizada, com ínfima proteção por parte do Estado. 

 

O trabalho doméstico representa uma parte bastante importante das 

atividades realizadas cotidianamente pelas famílias e são fundamentais para a 

reprodução do cotidiano. Ainda, especialmente porque incluem todas as tarefas 

necessárias aos cuidados com crianças, idosos, bebês, enfermos e todas as 

pessoas em posição vulnerável, os afazeres domésticos devem ser entendidos 

como trabalho. Trata-se de um importante trabalho não remunerado, sem o qual as 

demais atividades do dia-a-dia se inviabilizam111. 

 

O trabalhador doméstico não remunerado não tem qualquer garantia 

quanto ao futuro. No panorama mais comum, que consideraremos neste trabalho – a 

mulher dona de casa, que é sustentada pelo marido – a trabalhadora não tem 

qualquer garantia, em caso de viuvez ou separação, a não ser por uma possível 

pensão. 

Ainda, embora exerça as mais complexas funções e tenha, sob sua 

responsabilidade, tarefas consideradas essenciais para a manutenção do lar e dos 
                                                           
110 PAMPLONA FILHO, Rodolfo; VILLATORE, Marco Antônio César. Direito do Trabalho Doméstico: 

doutrina, legislação, jurisprudência e prática. 4ª ed. São Paulo: Ltr Editora, 2011, p. 66. 
111 IPEA. Trabalho para o mercado e trabalho para casa: persistentes desigualdades de gênero. 

Brasília: Ipea. Comunicado 149, 2012. 
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membros da família, tarefa de dona de casa ainda é uma das mais discriminadas, 

tanto socialmente, quanto pelo Direito: não faz jus a salário, férias, fundo de garantia 

ou descanso semanal. 

 

É inegável que o trabalho doméstico não remunerado e aquele executado 

por empregadas domésticas é o mesmo, ou até mais intenso, visto que não há 

limitação da carga horária e que ambos ainda padecem de uma proteção mais 

efetiva por parte do Estado e da sociedade. 

 

Vale enfatizar que a desvalorização do trabalho doméstico, ainda 

remunerado, decorre do próprio histórico tipicamente feminino da atividade, como 

algo intrínseco, natural e dissociável da mulher: 

 

A aprendizagem das responsabilidades domésticas começa desde o 
nascimento da mulher. Essa aprendizagem continua através de toda 
sua vida. Não pára nunca, nem com o casamento. Em cada parto, o 
recém-chegado traz consigo novas solicitações ligadas a 
necessidades diferentes e cada marido chega ao casamento 
trazendo também solicitações de sua profissão, do seu status social 
e as responsabilidades que representa. Existe ainda uma hierarquia 
variável nas tarefas de uma esposa, segundo os costumes de cada 
grupo social e o momento histórico vivido112. 

 

O preconceito arraigado na sociedade em relação ao trabalhador 

doméstico não remunerado se reflete na própria ordem jurídica. Inicialmente, o 

próprio conceito de “trabalho” que se tem majoritariamente na doutrina e 

jurisprudência, como uma atividade remunerada ou voluntária. E o trabalho 

doméstico não se encaixa em qualquer delas! Inicialmente, o conceito de trabalho 

precisa ser redefinido, de modo que lhe caiba o trabalho doméstico não remunerado. 

 

Não era de se esperar, portanto, que o trabalho doméstico não 

remunerado encontrasse alguma regulamentação na Consolidação das Leis do 

Trabalho. Aliás, até pouco tempo atrás, o trabalho remunerado era regulamentado 

de forma mínima no ordenamento jurídico e, ainda hoje, carece de tratamento 

específico levando em conta as peculiaridades do serviço prestado. 

 

                                                           
112 PRADO, Danda. Ser esposa: a mais antiga profissão. São Paulo: Brasiliense, 1979, p. 121-122. 
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Então, a produção de bens e serviços que tem lugar na esfera familiar, ou 

que se encaminha por meio do trabalho não remunerado, não tem visibilidade 

pública nem ao menos nos registros trabalhistas, razão pela qual tendeu a ser 

considerada como não-trabalho, segundo a clássica associação entre trabalho e 

emprego remunerado113. 

 

Segundo pesquisa sobre o assunto, realizada pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada, as mulheres despendem, em média, 26,6 horas por semana 

realizando afazeres domésticos, em 2009. Os homens, por sua vez, despendiam 

10,5 horas semanais. A perspectiva da barganha foca na família e tem apontado que 

as mulheres casadas tendem a “trocar” trabalho reprodutivo por suporte econômico 

dos homens. A perspectiva da racionalidade econômica presente nestes estudos 

pouco dialoga com a dimensão de gênero, que se encontra no campo do simbólico, 

dos valores e da ideologia. Como elemento adicional à hipótese de que quem ganha 

mais trabalha menos em casa, há que se considerar também sua possibilidade 

maior de terceirizar o trabalho doméstico, contratando uma pessoa que o realize de 

forma profissional114. 

 

Ora, se os afazeres domésticos não fossem realizados de forma gratuita, 

os trabalhadores necessitariam de uma maior remuneração, para pagar por esse 

serviço a um empregado contratado. 

 

Segundo Maria Angeles Duran, o trabalho doméstico, por ser um trabalho 

de manutenção que se destrói quando se produz, mal permite visualizar sua 

acumulação e, como tal, perceber sua contribuição para a criação de riqueza e, 

menos ainda, ser trocado pelo resultado de outros trabalhos em outras unidades 

econômicas. Não é possível a troca, a objetivação por dinheiro, e nem sequer a 

permuta115. 

                                                           
113 MELLO, Soraia Carolina de. Feminismos de segunda onda no Cone Sul: problematizando o 

trabalho doméstico (1970 - 1989). Dissertação (mestrado). Universidade Federal de Santa Catarina: 

Florianópolis, 2010, p. 92. 
114 IPEA. Trabalho para o mercado e trabalho para casa: persistentes desigualdades de gênero. 

Brasília: Ipea. Comunicado 149, 2012. 
115 MELLO, Soraia Carolina de. Ibidem. 
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Além disso, o exercício dos direitos da mulher também inclui a autonomia 

econômica, de obter e administrar sua própria renda, mediante o acesso ao mercado 

de trabalho “comum”, o que é impedido pela obrigação (ou seja, quando não é uma 

opção pessoal, que deve ser respeitada) de manter as atividades domésticas.  

 

Assim, nosso ordenamento jurídico deve buscar um conceito ampliado de 

trabalho, entendido não somente como aquelas atividades contabilizadas como 

produtivas e desenvolvidas dentro da lógica do mercado, mas também as atividades 

não remuneradas, realizadas em sua maioria no âmbito do domicílio, inclusive com a 

somatória das horas dedicadas a uma e a outra atividade como a jornada total de 

trabalho116. 

 

 

5.2.1.3 Rescisão do contrato de trabalho para proteção da família e do menor 

 

O nosso ordenamento jurídico, ao privilegiar o princípio do melhor 

interesse da criança, como já vimos anteriormente, abrange uma série de direitos do 

menor de idade no mercado de trabalho. Considera-se menor, para os efeitos da 

CLT, o trabalhador de 14 até 18 anos. 

 

O artigo 403, da CLT, determina que é proibido qualquer trabalho a 

menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, 

em consonância com a Constituição Federal que acrescentou, ainda,  a proibição de 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos. O art. 7º, XXX, 

veda a diferença de salário, de exercício de funções e de critério de admissão por 

motivo de idade.  

 

Entretanto, o que se vê na dinâmica do crescente desenvolvimento 

socioeconômico é que ele vem propiciando diminutos reflexos no ambiente de 

trabalho, mormente nos países com economia em desenvolvimento que, mesmo em 

                                                           
116 IPEA. Trabalho para o mercado e trabalho para casa: persistentes desigualdades de gênero. 

Ibidem. 
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meio à produção de sofisticados bens de consumo, mantém as mesmas práticas 

exploratórias constatadas nos séculos passados, com a submissão dos 

trabalhadores, principalmente mulheres e menores de idade, a excessivas jornadas, 

baixos salários e ambientes de trabalho inseguros117. 

 

O art. 408 da CLT aduz que é facultado, ao representante legal do menor, 

pleitear a extinção do seu contrato de trabalho, desde que o serviço possa acarretar 

para ele prejuízos de ordem física ou moral. 

 

O art. 446, da CLT, por sua vez, revogado pela Lei nº 7.855/89, 

determinava que, ao marido ou pai, era facultado pleitear a rescisão do contrato de 

trabalho quando a sua continuação for suscetível de acarretar ameaça aos vínculos 

da família, perigo manifesto às condições peculiares da mulher ou prejuízo de ordem 

física ou moral para o menor. 

 

Essa regra decorre do poder familiar atribuído aos pais, ou responsáveis 

legais, e sempre que for, por eles, verificado que o menor de idade realiza serviço 

subordinado em prejuízo ao seu desenvolvimento físico ou moral, eles poderão, no 

uso de seu poder familiar, romper o contrato de emprego, manifestando sua 

vontade118.  

 

A autoridade competente que também verificar trabalho executado pelo 

menor que seja prejudicial à sua saúde, ao seu desenvolvimento físico ou à sua 

moralidade, poderá obriga-lo a abandonar o serviço e, caso a empresa não 

proporcionar a mudança ou a modificação da função do menor, pode configurar-se a 

rescisão do contrato de trabalho, como despedida indireta. 

 

                                                           
117 ARAÚJO JÚNIOR, Francisco Nilton; MARANHÃO, Ney Stany Morais. Considerações sobre o 

combate à exploração do trabalho infantil: bosquejo, proteção jurídica e realidade humana. In: 

NOCCHI, Andrea Saint Pastous; VELLOSO, Gabriel Napoleão; FAVA, Marcos Neves (cood.). 

Criança, adolescente e trabalho. São Paulo: LTr Editora, 2010, p. 54. 
118 MEIRELES, Edilton. Rescisão do contrato de trabalho para proteção da família e do menor. 

Revista Magister de Direito do Trabalho, v. 7, nº 42, maio/jun. Porto Alegre, 2011, p. 37-43. 
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Sobre a rescisão do contrato de trabalho da mulher, a requerimento do 

marido ou do pai, em que pese a aparente inconstitucionalidade, ante a proibição da 

discriminação e o direito à igualdade entre gêneros, Edilton Meireles entende que a 

norma poderia, ainda, ter vigência no nosso ordenamento jurídico, a depender da 

interpretação que lhe seja dada: 

 

Bastava, assim, interpretar essa regra no sentido de permitir “ao 
cônjuge ou companheiro pleitear a rescisão do contrato de trabalho 
quando a sua continuação for suscetível de acarretar ameaça aos 
vínculos da família”. 
(...) 
É certo que, nos tempos modernos, parece surreal imaginar que um 
cônjuge vá à Justiça pleitear a rescisão do contrato firmado pelo seu 
consorte. Tudo bem. Mas também não é surreal ir à Justiça pleitear o 
desfazimento do casamento e se obter a reconciliação conjugal? 
Lembre-se, inclusive, que é dever do juiz de família tentar a 
reconciliação (§ 2º do art. 3º da Lei nº 6.515/77)119. 

 

O autor entende que a demanda trabalhista para rompimento do contrato 

firmado pelo cônjuge pode servir, pelo menos, para uma tentativa de conciliação dos 

interesses do casal, inclusive em consonância com o parágrafo único do art. 1.567 

do Código Civil, que estabelece que, em havendo divergência na direção da 

sociedade conjugal, no interesse do casal e dos filhos, qualquer dos cônjuges 

poderá recorrer ao juiz, que decidirá tendo em consideração aqueles interesses120.  

 

 

5.2.1.4 Acesso universal às creches e acolhimento de idosos 

 

O direito à creche possui, primordialmente, caráter educacional, de 

formação da criança de até seis anos de idade para seu desenvolvimento físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 

comunidade, conforme preceitua o art. 29 da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes 

Básicas da Educação - LDB). 

 

Mas, além do fator educacional, o direito à creche para seus filhos é um 

direito fundamental social do trabalhador, previsto no art. 7º, inciso XXV, 
                                                           
119 Ibidem. 
120 Ibidem. 
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da Constituição Federal de 1988, ao prever a assistência gratuita aos filhos e 

dependentes desde o nascimento até cinco anos de idade em creches e pré-

escolas. Na mesma Carta, o art. 208, IV atribui ao Estado o dever de garantir a 

educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até cinco anos de idade. 

 

Ainda, o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que eles têm direito 

à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes acesso à 

escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

 

A Consolidação das Leis Trabalhistas também não deixou de vincular a 

empresa à obrigação de assistência à criança e determinou que os 

estabelecimentos em que trabalharem pelo menos trinta mulheres com mais de 

dezesseis anos de idade terão local apropriado onde lhes seja permitido guardar sob 

vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação.  

 

É inegável a importância, para os pais, do fornecimento de creches para 

as crianças, como um importante meio de se conciliar o trabalho e a atenção e 

cuidado com a família. Muitos pais – as mulheres, em sua maioria – se distanciam 

do mercado de trabalho ao dar à luz e, não raro, permanecem afastadas para cuidar 

dos filhos, até que eles adquiram uma relativa independência. 

 

Assim, embora nosso ordenamento jurídico garanta o direito à creche, 

tanto em prol da educação infantil quanto como forma de assistência ao trabalhador, 

as medidas de efetivação de tais direitos ainda estão longe do ideal. Segundo 

pesquisa da Hewitt Consultoria, de 2011, num universo de 80 empresas de médio e 

grande portes consultadas, apenas 3% (três por cento) ofereciam esse benefício 

internamente, contra 43% (quarenta e três por cento) que optaram pelo auxílio-

creche. O Estado também não é capaz de oferecer creches em número suficiente 

para a demanda existente. Embora muitos pais venham acionando o Poder 

Judiciário para garantir vagas para os seus filhos, a consequência disso são creches 

superlotadas e mal aparelhadas. As creches privadas, por sua vez, tem custos 

altíssimos. Dessa forma, é urgente a cooperação entre o poder público e as 
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empresas privadas, para buscar a articulação entre o trabalho e os cuidados com os 

filhos pequenos. 

 

 

5.2.1.5 Limitações à mobilidade geográfica e mudança de horário 

 

Uma importante limitação ao poder diretivo do empregador se concentra 

na possibilidade de mobilidade geográfica e de horário do empregado. Um dos 

princípios mais importantes do Direito do Trabalho é o da inalterabilidade do contrato 

de trabalho e importa na garantia de preservação, ao longo do contrato, da cláusula 

contratual mais vantajosa ao trabalhador, que se reveste de direito adquirido121. 

 

Embora sejam cláusulas essenciais no contrato de trabalho e vinculem o 

empregador por tempo indeterminado, o horário e do local de trabalho são passíveis 

de alterações caso necessárias para o desenvolvimento da atividade empresária e 

do trabalhador, decorrente do chamado jus variandi, que seriam o conjunto de 

prerrogativas empresariais de, ordinariamente, ajustar, adequar e até mesmo 

modificar as circunstâncias e critérios de prestação laborativa do obreiro, desde que 

sem afronta à ordem normativa ou contratual, ou, extraordinariamente, em face de 

permissão normativa, modificar cláusulas do próprio contrato de trabalho122. 

 

De acordo com os artigos 468 e 469 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, caso cumpridos os requisitos ali dispostos, o empregador tem direito 

subjetivo de determinar a mobilidade do trabalhador, a fim de adaptar o corpo de 

funcionários da maneira que se mostrar mais conveniente, em face do poder diretivo 

que exerce. 

 

Entretanto, a mudança do local de trabalho pode ser um dos piores 

obstáculos para a necessidade de articulação com a vida familiar, retirando o 

trabalhador de seu habitat natural referente à convivência familiar e ao local de 

trabalho em que se achava plenamente adaptado, rompendo bruscamente a 

                                                           
121 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. Op cit., p. 201 
122 Idem, p. 930. 
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harmonia familiar. Isso resultaria na ruptura, de certo modo, da convivência e 

deveres diários do trabalhador com sua família, convivência esta já levada a efeito 

por longo tempo, desde a constituição do casamento ou outra forma de integração a 

uma entidade familiar, sem falar em outros compromissos regulares que toda 

pessoa possui em seu domicílio primitivo123. 

 

Sabe-se que, como qualquer contrato, o contrato de trabalho pode sofrer 

alterações de acordo com a vontade dos contratantes. Dessa forma, não se pode 

afirmar que exista uma proibição à mobilidade geográfica ou à mudança dos 

horários do empregado, caso haja acordo entre ele e seu empregador, mas devem 

ser observados limites às alterações contratuais, inclusive as que contaram com 

aceitação do trabalhador, em virtude da irrenunciabilidade dos direitos fundamentais 

e trabalhistas. 

 

A CLT tratou de proteger os direitos do trabalhador em face das 

modificações de fato durante a relação trabalhista em seu prejuízo e determinou 

que, nos contratos individuais de trabalho, só é lícita a alteração das respectivas 

condições por mútuo consentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta 

ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula 

infringente desta garantia (art. 468). Corroborando com o que foi dito acima, ainda 

que o empregado esteja de acordo com a alteração, a empresa deve comprovar que 

a mudança não lhe causou qualquer prejuízo. 

 

Sobre a mobilidade geográfica do trabalhador, o artigo 469, da CLT, 

determinou que “ao empregador é vedado transferir o empregado, sem a sua 

anuência, para localidade diversa da que resultar do contrato, não se considerando 

transferência a que não acarretar necessariamente a mudança do seu domicílio”. O 

legislador entende, ainda, que não estariam compreendidos na proibição do artigo 

supracitado os empregados que exerçam cargo de confiança e aqueles cujos 

contratos tenham como condição, implícita ou explícita, a transferência, quando esta 

decorra de real necessidade de serviço. 
                                                           
123 NUNES, Cláudio Pedrosa. A conciliação da vida laboral e familiar no contexto da preservação da 

dignidade humana. Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região. João Pessoa. v. 14, nº 

1, p. 106-134, 2006. 
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Entendemos, entretanto, que essa última imposição do legislador não 

está em consonância com o princípio da proteção à família e da convivência familiar. 

Embora o empregado de confiança tenha uma condição especial dentro da 

empresa, inclusive com remuneração superior aos demais, não podemos mitigar seu 

direito de pactuar com as alterações contratuais, sobretudo quando a modificação 

implicar em mudança de domicílio, dificultar a vida familiar e os momentos de lazer. 

 

No caso de contratos que tenham como condição, implícita ou explícita, a 

transferência, deve haver um interesse legítimo do empregador e em critérios de 

gestão racionais. Algumas grandes empresas tem a mobilidade geográfica como um 

verdadeiro valor empresarial, de modo que os trabalhadores, em função de 

gerência, já tem um período determinado de permanência em certos locais de 

trabalho, sem que isso decorra necessariamente da natureza da atividade, conduta 

que, sem dúvida, deve ser rechaçada. Ainda, caso a atividade empresarial 

desempenhada realmente implique na mobilidade do empregado e se não for 

possível a mudança da família, junto a ele, cabe à empresa propiciar que a 

convivência familiar seja preservada da melhor forma possível, por exemplo, com a 

concessão de folgas mais extensas. 

 

De outro lado, temos a situação em que é do interesse do empregado a 

modificação do horário de trabalho ou do local de prestação do serviço. Trata-se do 

caso, por exemplo, em que um dos cônjuges é transferido e o outro solicita a 

transferência para o mesmo local. Estando eles alocados na mesma empresa, é 

obrigação do empregador providenciar a alteração de ambos os contratos e, caso 

não estejam, o empregador que tiver sede no local pretendido, também deve 

promover a transferência do seu empregado, tudo como meio de preservar a 

unidade familiar.  

 

Outra hipótese de alteração do contrato de trabalho a pedido do 

empregado é no caso de solicitação de transferência geográfica da vítima de 

violência doméstica. A lei portuguesa traz expressamente essa possibilidade e, no 

nosso ordenamento jurídico, acreditamos que ela também está legitimada. A Lei nº 

11.340 de 07 de agosto de 2006, assegura às mulheres vítimas de violência 

doméstica as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança e 
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ao trabalho e determina que cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as 

condições necessárias para o efetivo exercício desses direitos. Assim, as 

trabalhadoras vítimas de violência doméstica têm direito à transferência, temporária 

ou definitivamente, para outro estabelecimento pertencente à empresa. 

 

Sobre a jornada de trabalho, esta não pode gerar, direta ou indiretamente, 

prejuízo para o empregado. Embora sejam possíveis variações, decorrentes das 

próprias necessidades organizacionais, deve-se observar se as alterações não 

acarretariam prejuízos à rotina familiar do trabalhador, como, por exemplo, o horário 

de buscar os filhos na escola. A alteração do turno de trabalho é ainda mais 

gravosa. Imagine o casal em que um cônjuge trabalha durante o dia e o outro 

durante a noite: sua convivência restaria seriamente comprometida. Portanto, é 

vedada a alteração posterior do turno de trabalho. A exceção nesses casos partem, 

claro, do pedido do trabalhador em alterar o turno ou os horários, a fim de promover 

a convivência familiar, que devem ser levados em consideração pelo empregador. 

 

 

5.2.1.6 Flexibilização da organização do trabalho 

 

Embora a evolução do assunto se dê lentamente no nosso país, no 

legislação constitucional e ordinária, encontramos diversos dispositivos que 

instituem medidas colaborativas com a articulação entre trabalho e vida familiar. Por 

exemplo, art. 392 da CLT, inciso I, §4º, assegura à empregada gestante a 

transferência de função quando a atividade normalmente prestada for prejudicial à 

gestação, assegurada a retomada da função anteriormente executada logo após o 

retorno ao trabalho, para a preservação da saúde durante a gestação. Assim, as 

gestantes que trabalhem em atividade insalubre/perigosa ou que lhe exija ficar em 

pé por muito, ou em outra posição desconfortável para a condição, tem direito a 

requerer a mudança de função. 

 

A possibilidade de redução da jornada de trabalho não tem previsão 

específica, no caso de trabalhadores com filhos ou que cuidem de pessoas que 

exijam cuidado constante. Na Constituição Federal, há previsão no artigo 7º, inciso 

VI, sobre a possibilidade de redução salarial, mediante convenção ou acordo 
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coletivo, mas não determina, de forma explicita, as condições em que se daria essa 

redutibilidade e se deve ser, necessariamente, acompanhada da jornada diária de 

trabalho. 

 

Nos tribunais trabalhistas, é pacífico o entendimento de se considerar 

lícita a redução da remuneração do trabalhador caso esta se dê por período 

determinado, se for decorrente de situação excepcional da empresa, mantendo-se a 

obediência ao salário mínimo legal e/ou piso salarial da categoria profissional do 

trabalhador e se for estabelecida através de negociação coletiva com a entidade 

representativa da categoria profissional, sem mencionar, majoritariamente, a 

diminuição da jornada laboral. 

 

No mesmo sentido, Maurício Godinho Delgado entende que só será 

possível a redução da carga horária caso não implique em redução da remuneração 

do trabalhador: 

  

As alterações redutoras de jornada decorrentes de ato unilateral do 
empregador ou bilateral das partes - qualquer que seja a causa de 
sua ocorrência- serão lícitas somente se não produzirem qualquer 
correspondente diminuição no salário do empregado. Pode o 
empregador, portanto, reduzir, sim, a jornada laborativa, mas sem 
que tal mudança implique redução qualquer do salário primitivo 
obreiro. É o que resulta da conjugação do artigo 468 da CLT com o 
artigo 7º, VI, da Constituição124. 

 

Entretanto, o autor atribui uma exceção àquela condição, podendo ser 

considerada lícita a redução laborativa, ainda que com a respectiva diminuição 

proporcional do salário, se sua causa ensejadora da mudança tiver sido o 

atendimento a específico interesse extracontratual do empregado. E complementa: 

 

É evidente que, nesse caso, o título jurídico autorizador da redução 
será o acordo bilateral - mas é necessário que fique claro que o 
interesse essencialmente pessoal do empregado (portanto, interesse 
extracontratual) é que provocou a modificação concretizada (por 
exemplo, obreiro contratado para realizar função manual gradua-se 
em direito, pretendendo, desde então, iniciar novo exercício 
profissional em tempo parcial, sem deixar, por precaução, ainda, o 

                                                           
124 DELGADO, Maurício Godinho. Alterações Contratuais Trabalhistas. São Paulo: LTr Editora, 2000, 

p. 85-86. 



92 
 

antigo serviço - para tanto precisa reduzir sua jornada laborativa 
original). Nessa situação figurada, a causa específica torna a 
mudança contratual favorável ao obreiro (em virtude de seu interesse 
pessoal extracontratual), harmonizando a alteração à regra do artigo 
468 da CLT. Registre-se que o ônus probatório relativo à causa 
essencial à ocorrência do ato modificativo é da empresa, é claro 
(artigo 333, II, do CPC). 

 

Concordamos com o posicionamento do autor. Isso porque o pedido de 

redução de carga horária, e a consequente redução salarial, geralmente é iniciativa 

do próprio trabalhador. Ressalte-se que o empregador não é obrigado a aceitar a 

solicitação, visto que o contrato de trabalho só pode ser modificado bilateralmente e, 

ainda, a redução na remuneração não pode atribuir manifesto prejuízo ao 

trabalhador, ante a irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas. 

 

Deve-se observar, todavia, o que se entende por prejuízo ao trabalhador. 

Decerto que, em certos casos, nem sempre esse prejuízo se mede monetariamente. 

Há casos em que um trabalhador pode pugnar pela redução da carga horária e 

salarial, por exemplo, para iniciar outra atividade remunerada. Nesse caso, é 

evidente a inexistência de prejuízo. Ocorre que, em alguns casos, o trabalhador 

pode requerer a alteração contratual buscando mais tempo para suas atividades 

pessoais e para sua família. 

 

Nesses casos, o efetivo prejuízo, ou não, do trabalhador não decorre de 

uma conta aritmética, mas da sua própria consciência. É claro que é de imensa 

importância, para uma criança, a presença constante dos pais, para seu 

desenvolvimento social, moral e psicológico. E os pais podem manifestar o desejo 

em diminuir o ritmo de trabalho para passar mais tempo com seus filhos, o que, 

aliás, tendência que tem sido fortemente privilegiada nas legislações, sobretudo as 

europeias. 

 

A Constituição Federal de 1934 estabeleceu o limite de oito horas diárias 

de jornada laboral ordinária, enquanto a Carta Magna de 1988 limitou a carga 

horária semanal até quarenta e quatro horas, mantendo a regra diária. Há um forte 

movimento trabalhista em prol da redução da jornada semanal para quarenta horas, 

que culminou na apresentação da PEC 231/1995 (em apenso, a PEC 393/2001), em 
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trâmite no Plenário até a finalização deste trabalho, propondo, além da redução da 

jornada laboral, o aumento do valor mínimo da hora extra, alterando o artigo 7º da 

Constituição Federal. 

 

Infelizmente, como era de se esperar, os empresários tem se mostrado 

contrários a esta modificação, mas não se pode ser radical ao ponto de afirmar que 

a redução da jornada de trabalho de seus funcionários lhe traria exclusivamente 

prejuízo. Claro que a diminuição da carga horária deve implicar na contratação de 

nova mão-de-obra, mas sabe-se que a empresa tem uma função social para cumprir 

na sociedade e as ações inovadoras de gestão de pessoas indicam que a alternativa 

tem uma importância significativa na retenção de pessoal e nos custos da 

rotatividade. 

 

A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime 

jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações 

públicas federais, alterada pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997, determina, 

no art. 98, § 3o que será concedido horário especial ao servidor que tenha cônjuge, 

filho ou dependente portador de deficiência física, exigindo-se, porém, neste caso, 

compensação de horário na forma do inciso II do art. 44. Entretanto, a parte final do 

artigo deve ser discutida. Isso porque não é coerente que o servidor público com 

deficiência (§ 2o) faça jus à redução da jornada laboral, enquanto aquele 

responsável por filho ou dependente portador de deficiência deva realizar a 

compensação de horário. É difícil imaginar que um adulto, portador de deficiência, 

detentor de cargo público, tenha mais necessidade de tempo do que o servidor 

responsável por um dependente com deficiência. Nesse sentido, já encontramos 

decisões admitindo a redução da carga horária com a manutenção integral dos 

proventos, a exemplo da proferida pelo Desembargador Néviton Guedes, do 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região, conforme trecho abaixo transcrito: 

 

Deve-se acentuar, aliás, que, não obstante o § 3º, do art. 98, da L. 
8.112/90, refira servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente 
portador de deficiência física, a proteção não se destina, obviamente, 
ao próprio servidor, mas antes e sobretudo à própria pessoa que, 
estando sob seus cuidados, como o caso dos autos, merece o 
tratamento diferenciado. De outro, obviamente, não faz qualquer 
sentido a limitação da proteção em relação a uma categoria de 
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pessoa portadora de deficiência física – no caso concreto, uma 
criança completamente dependente dos cuidados de sua mãe. De 
fato, tanto a L. 7.853/89 como o Decreto nº 3.298/99, claramente 
impõem tratamento isonômico a qualquer pessoa portadora de 
qualquer espécie de deficiência (deficiência física, mental, auditiva ou 
visual).  
Não guarda qualquer sentido o fato de o mesmo diploma legal 
conferir melhor tratamento à pessoa com deficiência já adulta (§ 2º, 
do art. 98, da L. 8.112/90), do que o tratamento que teria quando – 
criança – ainda esteja no seu estado de formação (§ 3º, do art. 98, 
da L. 8.112/90). De fato, aqui é que evidentemente a pessoa com 
deficiência, sob o cuidado de outrem, merece maior e melhor 
tratamento. Renovo a ideia de que conferir horário especial aos pais 
da criança com deficiência é, obviamente, garantir o interesse da 
criança, e não de seus pais.  
Em outras palavras, ao negar a flexibilização do horário da agravante 
para melhor curar os interesses de seu filho, restringe-se, em 
primeiríssimo lugar, a condição e os direitos da própria criança, 
portadora da Síndrome de Down, e não da servidora mesma125. 

 

 Outra forma de articulação entre trabalho e vida familiar, inclusive por 

recomendação da OIT126, é a previsão de turnos de trabalho (shift swapping), com a 

definição de horários com antecedência, a fim de se conciliar com responsabilidades 

familiares e a organização de rotinas diárias e semanais. No Brasil, o tempo limite de 

trabalho para realização de revezamento de turnos ininterruptos é de seis horas 

diárias, salvo modificação através de negociação coletiva. 

 

A flexibilização do horário de trabalho também constitui uma boa 

alternativa em prol das práticas de articulação entre trabalho e vida familiar. Nesses 

casos, os trabalhadores tem uma jornada diária e podem determinar o início e o 

término de seu horário, adaptando de acordo com suas necessidades pessoais e 

familiares. A implantação do banco de horas, desde que realizada com cautela e 

razoabilidade, também viabiliza uma maior flexibilidade para o trabalhador tratar de 

suas questões pessoais. 

 
                                                           
125 BRASIL. Tribunal Regional Federal da Primeira Região. Decisão no Agravo de Instrumento nº 

0051316-33.2013.4.01.0000/DF. Relator: Neviton Guedes. Publicado no DJ de 11-10-2013. 

Disponível em: https://processual.trf1.jus.br/consultaProcessual/processo.php?proc= 513163 

320134010000&secao=TRF1&pg=1&enviar=Pesquisarsp?docTP=AC&docID=81733. Acesso em 21-

06-2014. 
126 OIT. Alternativas que podem facilitar a conciliação entre o trabalho e família. Brasília: OIT. Notas 

da OIT – Trabalho e Família, 2009. 
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Essas são algumas medidas de flexibilização da organização e do horário 

do trabalho que acreditamos ser capazes de proporcionar uma maior efetividade ao 

direito fundamental à articulação entre trabalho e vida familiar. Como podemos ver, 

isso decorre de uma ação conjunta entre a sociedade, o Estado, o trabalhador e o 

empregador, atores sociais que são responsáveis, em igual medida, pela 

preservação da unidade familiar e do princípio da proteção aos membros da família 

hipossuficientes. 

 

 

5.2.2 De caráter social e assistencial 

 

5.2.2.1 Ampliação da licença-maternidade e licença-paternidade 

 

Conforme já tivemos a oportunidade de discutir, a sociedade brasileira 

vem passando por profundas modificações na sua estrutura e nos papéis sociais dos 

indivíduos. As mulheres, principalmente, tem aumentado significativamente sua 

participação no mercado de trabalho, inclusive nos postos hierárquicos mais 

elevados. Com a alteração do papel feminino na sociedade, que passou a ser 

provedora, assim como o homem, o estudo da articulação do trabalho com a vida 

familiar se faz ainda mais necessário, principalmente quando se torna mãe. 

 

A licença-maternidade foi prevista na Consolidação das Leis Trabalhistas, 

em 1943, que garantiu às mulheres empregadas o direito à licença remunerada, de 

forma integral, durante quatro semanas antes e oito semanas após o parto, sendo 

assegurado o retorno à função ocupada antes do afastamento. A Constituição 

Federal de 1988 majorou a licença para cento e vinte dias, também sem prejuízo do 

emprego e salário. Além disso, estabeleceu a garantia de emprego à gestante, como 

já vimos, e pausas diárias para amamentação. 

 

A mãe adotante também tem direito a licença maternidade. De acordo 

com o art. 392-A, da CLT, em caso de adoção ou guarda judicial para fins de adoção 

de crianças, a mulher fará jus a um período de cento e vinte dias de licença. O artigo 

foi alterado recentemente pela Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013, visando 

reparar a injustiça que os parágrafos do artigo costumavam prever, antes da 
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revogação pela Lei nº 12.010, de 2009: no caso de crianças de um a quatro anos de 

idade, o período de licença será de sessenta dias e na hipótese de a criança ter 

entre quatro e oito anos de idade, o período será de trinta dias. Consideramos que o 

artigo mencionado, em sua redação antiga, vai de encontro ao espírito não 

discriminatório da Constituição Federal. O art. 227, §6 º preceitua que os filhos 

havidos ou não da relação de casamento ou pela adoção terão os mesmos direitos e 

qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. A 

regra prejudicava a articulação com a vida familiar, sob duas vertentes: a primeira, 

em relação à mãe que, diferente das outras, perderá um período de maior convívio 

inicial com o filho e a segunda em relação à criança, que estará em fase de 

adaptação e poderá não contar com o apoio necessário durante este período. Além 

disso, é devido à mãe adotante o salário-maternidade, independentemente de a mãe 

biológica ter recebido o mesmo benefício quando do nascimento da criança, 

conforme inteligência do art. 93-A, §1º, do Decreto 3.048/99. 

 

A licença-maternidade adequada é essencial para que a mãe se recupere 

fisicamente e amamentar nos momentos necessários, nos casos em que deu à luz, 

e possa cuidar do período de adaptação do bebê ou da criança. As servidoras 

públicas federais tem direito à licença-maternidade de cento e oitenta dias e, em 

2009, o Programa Empresa Cidadã propôs tal aumento da licença maternidade para 

o setor privado, mediante incentivos ficais, para as empresas que decidissem pagar. 

Entretanto, sem tornar sua implantação obrigatória, vem sendo adotado muito 

lentamente e por um número reduzido de empresas. No Congresso Nacional, tramita 

um projeto de emenda constitucional visando ampliar a licença-maternidade para 

cento e oitenta dias, nas esferas pública e privada. 

 

 Para alguns, a ampliação da licença-maternidade significaria um entrave 

à contratação das mulheres para o mercado de trabalho, de forma igualitária. Isso 

porque, em que pese o benefício seja pago pela seguridade social, os 

empregadores teriam um custo adicional para cobrir o espaço deixado pelas 

funcionárias em licença.  

 

Para diminuir as desigualdades em relação às responsabilidades 

familiares, os homens também teriam que fazer jus a uma licença-paternidade mais 



97 
 

ampla, que lhe permitisse participar mais efetivamente do desenvolvimento e 

adaptação da criança. Atualmente, os novos pais têm direito a cinco dias de licença-

paternidade, a partir do dia do nascimento do filho. Embora tenhamos uma das mais 

amplas licenças-maternidade, a licença-paternidade é uma das menores. A visão 

adotada pelo nosso ordenamento jurídico reflete a antiga concepção de mulher-

reprodutora e homem-provedor que, nos dias de hoje, já não é a realidade vigente 

em todos os casos. Por isso, o Estado deve se reposicionar para garantir condições 

iguais a trabalhadores e trabalhadoras nas responsabilidades familiares, buscando, 

ainda, evitar a discriminação diante do mercado e trabalho. 

  

O Projeto de Lei nº 3935/08, em trâmite no Congresso Nacional  pretende 

aumentar a licença-paternidade para quinze dias. Embora ainda seja pouco diante 

da importância do pai para o desenvolvimento do filho, sua aprovação já pode ser 

considerada um avanço no nosso ordenamento jurídico. O direito ao recebimento da 

licença-paternidade em igualdade com a licença-maternidade se mostra mais 

necessário ainda quando falamos de adoção. Ora, uma das justificativas para o 

privilégio da mulher no período pós-parto é a necessidade de restabelecimento das 

condições físicas e amamentação. No caso da adoção, nenhum dos adotantes sofre 

qualquer evento biológico, o que torna discriminatória a existência da distinção. 

 

Além disso, em casos de adoção por uma única pessoa do sexo 

masculino ou por um casal do sexo masculino, não era justo que tivessem apenas 

cinco dias de licença, enquanto uma mulher poderia ter até cento e vinte dias de 

licença-maternidade, simplesmente, por ser mulher. Nesse sentido, foi alterado o art. 

392-A, § 5o, determinando que a adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a 

concessão de licença-maternidade a apenas um dos adotantes ou guardiães 

empregado ou empregada. Mas qual deles faria jus? Além de conceber uma 

discriminação em face do dos pais ou das mães, a conjuntura do nosso 

ordenamento jurídico marginaliza a própria criança adotada, que terá direito a uma 

maior ou menor convivência com cada um dos pais e ainda desestimula a própria 

prática da adoção. 

 

Além disso, o artigo 392-B também foi alterado recentemente pela Lei nº 

12.873, concedendo ao pai empregado o direito à licença-paternidade por período 
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equivalente à licença-maternidade, no caso de falecimento da mãe. Entendemos 

também que o direito deve se entender aos casos de complicações no parto, ou no 

caso de invalidez permanente ou temporária da mãe. Isso porque, na 

impossibilidade da mãe ajudar no cuidado e na criação do filho, o pai deverá 

imediatamente suprir esse papel e não pode ser a criança prejudicada, por não ter 

nenhum dos pais para cuidar de si. No caso de feto natimorto, entendemos que a 

mãe também tem a prerrogativa de gozar do período de licença-maternidade, visto 

que a finalidade da norma também abrange a recuperação físico-emocional da 

genitora. 

 

  

5.2.2.2 Outras licenças  

 

As férias são um importante direito do trabalhador, favorecendo a 

recuperação das forças físicas e mentais do trabalhador e, claro, estimulando a 

convivência familiar por um período mais prolongado. O direto é consagrado, 

inclusive, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e enumerado, na nossa 

Constituição, como direito fundamental do trabalhador. 

 

Tamanha é sua importância para a integração familiar que o legislador 

infraconstitucional determinou que os membros de uma família, que trabalharem no 

mesmo estabelecimento ou empresa, terão direito a gozar férias no mesmo período, 

se assim o desejarem e se disto não resultar prejuízo para o serviço (art. 136, § 1°, 

da CLT). E esse prejuízo deverá ser cabalmente comprovado pelo empregado, a fim 

de evitar condutas abusivas que impeçam a efetividade do direito dos trabalhadores. 

 

A licença do trabalhador por motivo de doença em pessoa da família foi 

introduzida no artigo 83, da Lei nº 8.112 de 1990 e se aplica aos servidores públicos 

da União. Dessa forma, estariam os demais empregados desamparados em relação 

à necessidade de acompanhar um parente doente? Entendemos que não. Embora a 

legislação trabalhista não consagre o direito a essa licença, pode-se invocar o 

princípio da igualdade, aclamado pela nossa Constituição Federal, suscitando que a 

todos os trabalhadores deve ser garantido tratamento isonômico. 
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Sob outra perspectiva, poderíamos justificar a concessão do direito aos 

trabalhadores, além dos servidores públicos federais, com base no tratamento 

jurídico que é concedido à família, na Constituição Federal e nas normas infra-

constitucionais. O dever de amparo e de proteção integral mútuo entre os familiares 

ensejariam o dever de acompanhar uns aos outros nos momentos de enfermidade.  

 

A licença parental é concedida ao pai ou à mãe para cuidar do filho após 

o período da licença-maternidade ou licença-paternidade. As disposições relativas à 

licença parental variam consideravelmente de país a país, pois refletem 

preocupações mais amplas dentro da sociedade, como preocupações relativas ao 

desenvolvimento infantil, à taxa de fecundidade, à oferta de mão-de-obra, à 

igualdade de gênero e à distribuição da renda127. A concessão de licença parental é 

uma importante forma de articulação entre trabalho e vida familiar, além disso, 

incentiva a participação masculina das atividades familiares, ao promover a 

distribuição das obrigações domésticas, de forma igual, a homens e mulheres. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
127  OIT. Licenças e responsabilidades familiares. Brasília: OIT. Notas da OIT – Trabalho e Família, 

2009. 
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6 CONCLUSÕES  

 

O processo de formação e desenvolvimento da família passou por muitas 

mudanças ao longo dos últimos anos e o mesmo aconteceu com o mercado de 

trabalho. As entidades familiares, na noção atual, não servem apenas para garantir 

interesses patrimoniais, políticos e econômicos como, outrora, eram as únicas 

preocupações do Direito mas principalmente para buscar a efetividade da função 

social da família na formação da sociedade.  

 

A diferença de tratamento entre os sexos sempre existiu e não apenas no 

sentido biológico, mas principalmente no âmbito das relações sociais e no mercado 

de trabalho, onde tradicionalmente as mulheres ocupavam posições subalternas e 

menos importantes. Os movimentos feministas fomentaram as discussões sobre a 

mulher e seu papel na sociedade e hoje sua participação no mercado de trabalho é 

cada vez maior e mais significativa. 

  

Entretanto, a sociedade moderna exige de seus membros uma rápida 

resposta às questões de todos os diferentes campos da vida. Já não é mais tão 

comum encontrar pessoas que se concentrem apenas no trabalho nem que se 

limitem apenas aos afazeres domésticos. 

 

As normas internacionais do trabalho são um importante meio de ação da 

OIT em favor dos trabalhadores. Sob a forma de convenções e recomendações, 

abrangem diversas questões referentes às relações de trabalho e traçam caminhos 

para serem adotados nos ordenamentos jurídicos pátrios. 

 

A necessidade de articulação entre trabalho e vida familiar foi tratada pela 

Convenção nº 156 e da Recomendação nº 165, em complemento, sobre as 

responsabilidades familiares. A Convenção tem como objetivo incentivar aos 

Estados a proteção à igualdade efetiva de oportunidades e de tratamento de 

trabalhadores e trabalhadoras, para possibilitar às pessoas com responsabilidades 

familiares, que estão trabalhando ou queiram trabalhar, exercer o direito de fazê-lo 

sem estar sujeitas à discriminação e sem propiciar conflitos entre seu trabalho e 

suas responsabilidades familiares. 



101 
 

 

A OIT adotou importantes convenções sobre a proteção da maternidade. 

A Convenção nº 3 de 1919 determinando a licença-maternidade por um período de 

seis semanas, depois do parto, a possibilidade de deixar o seu trabalho, mediante a 

exibição de atestado medico que declare esperar-se o parto, provavelmente dentro 

em seis semanas e auxílio financeiro suficiente para sua manutenção e do filho. A 

Convenção nº 103 de 1952 prevendo licença pré-natal suplementar e licença de 

maternidade de doze semanas ou, no mínimo, seis semanas, sendo uma parte dela, 

obrigatoriamente, depois do parto. 

 

Ainda, a Convenção nº 183 de 2000, prevendo normas de proteção ao 

emprego, majoração da licença-maternidade para o período de quatorze semanas e 

licença em caso de doença e a Convenção nº 102 reconhece as prestações de 

maternidade como uma das nove áreas da proteção social, prevendo assistência 

médica e pagamentos periódicos para compensar a suspensão de ganhos de mães 

trabalhadoras. A Recomendação nº 191, por sua vez, sugere que a licença-

maternidade tenha, no mínimo, dezoito semanas. 

 

Em Portugal, nas três últimas décadas, as inovações legislativas 

referentes à articulação entre trabalho e vida familiar tiveram grande repercussão na 

composição sócio-profissional da população, com relevo para a crescente 

feminização da população ativa e modos de organização da vida familiar128. 

 

A Constituição da República portuguesa elenca, em seu art. 67, a família 

como elemento fundamental da sociedade, que tem direito à proteção da sociedade 

e do Estado e à efetivação de todas as condições que permitam a realização 

pessoal dos seus membros e declara, expressamente, no mesmo artigo que 

incumbe ao Estado, através da concertação das várias políticas setoriais, a 

conciliação da atividade profissional com a vida familiar. 

 

                                                           
128 GUERREIRO, Maria das Dores; LOURENÇO, Vanda; PEREIRA, Inês. Boas Práticas de 

Conciliação entre Vida Profissional e Vida Familiar: Manual para as Empresas. CITE: Lisboa, 2006. 
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Na legislação infraconstitucional, o Código do Trabalho do país prevê 

licença maternidade de cento e vinte dias consecutivos, acrescendo-se trinta dias 

por cada gêmeo e o período pode ser utilizado pelo pai, em caso de morte, de 

incapacidade física ou psíquica da mãe ou de decisão conjunta de ambos os pais, 

com remuneração integral. A Lei n.º 35/2004 estabeleceu a possibilidade de licença-

maternidade de cento e cinquenta dias, porém com oitenta por cento da 

remuneração. 

 

Ainda em relação à paternidade e maternidade, a legislação prevê as 

seguintes licenças: para gestante em situação de risco clínico durante a gravidez; 

por interrupção de gravidez; licença parental por adoção; licença parental 

complementar em qualquer das modalidades; assistência a filho e a neto, 

principalmente com deficiência ou doença crónica. Ainda prevê as hipóteses de 

dispensa da jornada de trabalho nos casos de: prestação de trabalho por parte de 

trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, por motivo de proteção da sua 

segurança e saúde; consulta pré-natal; avaliação para adoção; amamentação ou 

aleitação. Prevê trabalho a tempo parcial e horário flexível para trabalhador com 

responsabilidades familiares; dispensa de prestação de trabalho em regime de 

adaptabilidade, dispensa de prestação de trabalho suplementar e dispensa de 

prestação de trabalho no período noturno. 

 

O mercado de trabalho na Espanha possui uma forte presença feminina, 

em torno de 51,6% dos postos de trabalho129 mas, como nos outros países, ainda 

encontra dificuldades na efetividade no princípio da igualdade entre homem e 

mulher. Entretanto, a legislação constitucional e infraconstitucional é marcada por 

diversos dispositivos garantidores da proteção ao trabalho feminino e de incentivo à 

articulação entre trabalho e vida familiar. 

 

A Constituição Espanhola determina que não seja tolerada a possibilidade 

de qualquer discriminação baseada no sexo e que o Estado deve incentivar as 
                                                           
129 UNDP. Gender Inequality Index. Nova Iorque: UNDP, 2012. Disponível em: 

<https://data.undp.org/dataset/Table-4-Gender-Inequality-Index/pq34-nwq7>. Acesso em 20 de abril 

de 2014.  
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condições para a igualdade dos indivíduos e os grupos a que pertencem, inclusive 

promovendo proteção social, econômica e jurídica da família. O art. 44.1 da 

Constituição preconiza que “os direitos da conciliação da vida familiar, pessoal e de 

trabalho serão reconhecidos em prol dos trabalhadores de forma a promover 

suposição equilibrada das responsabilidades familiares, evitando qualquer 

discriminação baseada no exercício”. 

 

No mesmo sentido, o Estatuto dos Trabalhadores concede um conjunto 

de regras facilitadoras da conciliação entre vida pessoal e familiar do profissional, 

como licença de quinze dias para casamento, um dia de licença para a transferência 

da residência habitual, direito a faltar pelo tempo necessário para cumprir um dever 

pessoal, licença em caso de doenças de parentes de até segundo grau, direito ao 

trabalho em tempo parcial, com redução proporcional da remuneração, para os 

responsáveis por familiar, de até segundo grau, que necessite de auxílio constante, 

entre outros. 

 

Sobre os direitos inerentes à maternidade, o Estatuto garante licença pelo 

tempo necessário para exames de pré-natal, intervalos para amamentação de 

criança com menos de nove meses, suspensão da prestação de serviços quando se 

apresentar uma situação de risco durante a gravidez ou risco durante a 

amamentação de uma criança de nove meses e no caso de adoção ou acolhimento 

familiar, e licença parental de dezesseis semanas ininterrupta, prorrogada no caso 

de gêmeos. 

 

O ordenamento jurídico espanhol ampara, inclusive, o direito do 

trabalhador de se ausentar, por um período não superior a três anos, para cuidar de 

dos filhos ou por um período de até dois anos para cuidar de algum familiar, de até 

segundo grau, que necessite de cuidados especiais. 

 

No Brasil, a questão vem sendo reconhecida nos últimos tempos, mas de 

forma ainda muito tímida e insuficiente para a efetividade da articulação entre 

trabalho e vida familiar. 130.   O empregador, nesse contexto, também exerce papel 

                                                           
130 KREUZ, Sergio Luiz. Op. Cit., p. 104. 
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fundamental de agente transformador da sociedade e de efetivação dos direitos 

fundamentais dos seus empregados, porquanto não resta dúvidas que, diante da 

análise e interpretação sistêmica da Constituição Federal e do ordenamento jurídico 

infraconstitucional, o direito à articulação entre trabalho e vida familiar constitui um 

verdadeiro direito fundamental social do trabalhador, com todas as características 

inerentes à espécie e dotado de aplicabilidade imediata ante a força constitucional. 

 

Portanto, a vontade constitucional em se conceder ampla proteção aos 

direitos fundamentais sociais não pode condicionar a sua efetividade à atividade 

legislativa, sobretudo numa relação de eminente desequilíbrio, como o é a relação 

trabalhista. Embora a regulamentação pela atividade legislativa infraconstitucional 

seja a opção mais segura juridicamente, não podemos deixar os direitos 

fundamentais do trabalhador, que constituem o mínimo exigível à sua dignidade, à 

mercê da discricionariedade do legislador, razão pela qual entendemos que esses 

direitos devem incidir diretamente nas relações de trabalho particulares, cabendo ao 

Poder Judiciário a determinar os termos que essa incidência se dará, mas sempre 

privilegiando a efetividade e a concretização social dos direitos fundamentais. 

 

O problema da eficácia dos direitos sociais fundamentais do trabalhador 

não pode apenas se limitar ao estudo das normas positivadas, mas sim observando 

a totalidade das questões que tais direitos envolvem, principalmente sociais, 

políticas e econômicas. Assim, as políticas nacionais, comunitárias e do próprio local 

de trabalho tem um imenso impacto na articulação dos conflitos experimentados 

pelos trabalhadores com responsabilidades familiares. Quando não há essa 

interação, por vezes, as famílias são obrigada a encontrar outras alternativas, menos 

satisfatórias, que afetam o bem-estar e a qualidade de vida dos trabalhadores e 

suas famílias e, portanto, trazem repercussões negativas para a sociedade, aí 

incluindo-se os próprios empregadores. 

 

A organização de trabalho e a sociedade são instituições 

interdependentes e não distintas. A corresponsabilidade social entre trabalhadores, 

Estado e empresa é imprescindível para a preservação, em igual medida, da 

unidade familiar e da proteção aos seus membros. 
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